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E%celentíssitno Senhor 
OSMUN.D0 DE MORAES ANDRADE 
MD Prefeitura Municipal da Cidade de Ita a — PI 
Prefeitura Municipal de Itaueira - PI 

Ref.: Presiaçio de Serviços Técnicos ESpeCialiZad4 

or Prefeito, 

Na forma solicitada, trazemos à sua apreciação as infonníções comidas na 
presente proposta, cujo objeto consiste na disponibilização, manutenção, treinamento de 
pessoal e demais serviços necessários para o perfeito funcionamento de módulos do 
Sistema Integrado de Administraçâo .Financeira e Controle (SIATC), Referido sistema 
foi desenvolvido e é mantido pela equipe técnica da proponente (Anexa 01), permitindo, 
além de adequada obediência ao dever de prestar contas, o correto cumprimento das 
normas jurídicas que dispõem sobre a transparência das contas publicas, na forma 
determinada na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar a° 101/2000) e o 
direito de acesso a infOrtnaçãO, que está disciplinado na Lei n° 12.527/2011. 

Consideramos que os dados e informações contidos no presente instrumento 
são relevantes para a compreensão sobre as exigências legais e técnica; que envolvem o 
objeto da contratação, facilitando um juízo sobre as rotinas e funcionalidades que 
compõem cada módulo proposto do referido sistema e um adequado entendimento sobre o 
seu ambiente. Mas, ao mesmo tempo, ficamos ao inteiro dispor para reveber os eventuais 
pedidos de explicação, assim como providenciar, da forma mais rápida e eficiente possível, 
todas as informações adicionais necessárias. 

Atenciosmnente 

;icente Miranda 
Diretor 
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PROPOSTA PR TACÃO DE SER VICOS TÉCNICOS ESW.CIALIZADOS 

'TIFICAÇÃO 

1.1. Das Partes e do Objeto 

Com fundamento nas disposições comidas no art. 427 e seguntes da Lei n° 

10.406/2002 Código Civil), a Proponente apresenta, para fins de anáLse e posterior 

acciiação, o conjunto de dados e infOrmações que fOrmalizam sua declaração de vontade 

relativamente à prestação de serviços a seguir caracterizada: 

Solicitante/Aceitante: Prefeitura Municipal da cidade de Itaueira Piauí; 

Proponente: STS Informática Ltda. - [PP - CNPJ 26333/0001-76 e 

Inscrição Municipal 064.126-0, com domicilio na Rua Santa Luzia, 218G/S — Piçarra — 

) 5-012 Teres inalP I . 

Objeto: disponibilização e manutenção de módulos do Sistema Integrado de 

Administração Financeira e Controle — SIAPC; 

• Natureza do objeto: prestação de serviços técnicos especializados. 

1.2 Descrição dos Se 

.1 

os opostos 

A prestação de serviços objeto da presente propo ;ta consiste .na 

disponibilizaça e manutenção de módulos do Sistema Integrado cie Administração 

Financeira e Controle SIAFC. de propriedade da Proponente, a serem utilizados pela 

Solicitante, a quem compete gerenciar o uso e aplicação segundo as normas legais e 

técnicas pertinentes. 

Como engenho de informática e tecnologia da informação e comunicação 

estratégico, o Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle (SIAFC) é um 

todo que se divide em partes interdependentes e inter-relacionadas, ordenado sob a 

regência dos princípios constitucionais do planejamento e da publicidaie. Seu :principal 

objetivo é permitir que os órgãos próprios da administração pública .nunicipal cumpram 



com eficiência, eficácia e segurança o conjunto de normas juridi 

recursos públicos, cooperando com a ação do controle interno 

controle social. 

Como ferramenta de trabalho, trata-se de uma criação inteh ctua 

conhecimentos adquiridos nas ciências do Direito e da Informa ica, podendo ser 

classificado como um produto da informática jurídica voltado para a praticiabilidade das 

rotinas da transparência das contas públicas, na forma determinada na Lei Complementar 

n° 101/2000 (art. 48, § 1 , II e 111), e do direito de acesso à infrmação regulado na Lei n° 

12.527/2011 (art. 8'). 

1 1)a Conformidade Legal 

a regularmeate o dever transparêteia, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n" 101/2000) determina que os entes púilicos 

devem adotar sistema integrado de administração financeira e controle, in verbis: 

Art. 48. Otn Lss is 
§ 1' A transparência será assegurada também mediai) 
Omissis 
111 - adoção de sistema nacarado de administração financeira controle, que atenda 

a pairão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no 
arL 48-A. (grifamos) 

Por sua vez, quando estabelece o padrão de qualidade a ser seguido pelo 

indigitado sistema integrado, o Decreto n° 10.540/2020 tecnicamente o classifica .como 

solução de tecnologia da informação formada por um conjunto de módulos, in verbis 

Art. l A transparencia da gestão fiscal de todos os entes feduativos em r ao à 
adoção de Sistema -Único e Integrado de Execução Orçamentaria, Administração 
Financeira e Controle - Siafie, será assegurada pela observância di padrão mínimo de 
qualidade estabelecido neste Decreto e do disposto no art. 48-A da Lei Complementar e 101 
de 4 de wio 2000, sem prejuízo de outras disposições previstas em lei ou cri atos 
normativos aplicáveis, 

§ 1' O Siaric corresponde à solução de tecnologia da iwormação iffartida e 
gerenciada pelo Poder Executivo, incluídos os módulos complementares, as ferramentas e 
as informações dela derivados, utilizada por todos os Poderes e órgãos veteridos no a 2iLdi

' Conutementar n  101, de 20iO, incluídas as defensorias públicas de cada ente federativo, 
resguardada a autonomia, e tem a finalidade de registra os atos e fatos relacionados cont a 
administração orçamentária, financeira e patrimonial e controlar e permi ir a evidenciaç,ão, no 
mínimo: 

Orni:ssL 
§ 3' Para fins do disposto no § 1 . entende-se como Siafie mantido e gerenciacki pelo 

Poder Executivo a responsabilidade pela contratação ou desenvolvimento, pela 
manutenção e atualização do Sialic e pela definição das regras contábeis e das 'polítigeas de 
acesso e segurança da informação, aplicáveis aos Poderes e aos órgãos de cada ente fedia-ativo, 
com ou sem rateio de despesas. (grifaine,$) 
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Como se vê, do ponto de vista técnico, o ente públin., ~Sn 

senvolver a sua própria solução de tecnologia da inJbr,nação, pois pernipnf 
Ass n 

e decidir' pela contratação do sistema integrado existente, desde que pri cha os 

de qualidade definidos na legislação de regência cabendo ao fornece 

manutenção e a atualização. 

Assim, tendo por base essa noção das exigências leais e técnicas, 

proponente STS Informática Ltda.-EPP criou, estruturou e mantém funcionando, .desde o 

exercício de 2010, o sistema integrado de administração financeira e. controle 

(SIAFC), que é a solução de tecnologia da informação desenvolvida para o ambiente das 

administrações públicas municipais, caracterizando prestação de set viços estratégicos 

tipificados na Lei n" 8.666/63 (art. 60, XIX). 

Desse modo, o SIAFC é um bem jurídico incorpóreo singular (Lei n° 

10.406/2002, art. 89) composto por um conjunto de módulos interligados e 

interdependentes, que permitem a praticabilidade das atividades acministrativas e a 

exequibilidade concomitante da disponibilização das informações na rede mundial de 

computadores (internei), em tempo real. 

Nessa condição de solução de tecnologia da informação, aravés do Processo 

10935335, o Instituto Nacional da Propriedade industrial reconheceu a proponente 

STS informática Ltda.-EPP corno legítima proprietária da marca Si.A.FC (documento 

anexo 02), o que lhe assegura a faculdade de permitir o seu uso regular pelas entidades 

adotantes. 

1.2.2 .Estrutura e Composição do SIAFC 

Com essa visão, o SIAFC foi desenvolvido e tem sua atualização garantida de 

forma estruturada em três segmentos de partes inter-relacionadas e intexlependentes, que 

núcleo básico, núcleo complementar e transparência. O primeiro segmento, 

denominado de núcleo básico, é composto pelo módulo de Administração (ADMIN) e pelo 

módulo d.e Controle e Gestão Pública (CG.P). 

Em termos operacionais, o módulo ADMIN reúne os instr untos de suporte 

de tecnologia da informação fundamental e imprescindível para o planejamento, a 

coordenação, a execução, a descentralização, a delegação de competêtli ia, o controle e a 

auditoria das ações do ente público adotante, mediante coorder ação central da 

Administração. Por sua vez, através do modulo Controle e Gestão Pública (CQP), o 

Adotar significa -Optar ou decidir-se por; escolher, preferir". ln; HOLANDA FERREIRA, Aurélio Buarque 

de. Dicionário Aurélio Eletrônico — Século XXI. Verso 3.0. Lexicon Informática Ada. Rio de Janeiro: 

Editora Nova Fronteira, novembro 1999, verbete adotar, 
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sistema registra os atos e fatos relacionados com a administração orç 90tatatIkIr 
8042 ,1t." s 

e patrimonial do ente publico adotante, cumprindo as determinações cor] 'dam% ec 

10.540/2020 (art. 1°, § 1°, incisos 1 a XII). Com isso, o SIAFC está 

cumprimento regular dos requisitos de segurança e contábeis definidos na Po 

548/2010. 

Ainda quanto à estruturação básica, o núcleo complementar composto por 13 

módulos, representando segmentos específicos da Administração do ente publico, 

que viabilizam a operacionalizaçao de atividades específicas de modo ir tegrado, mediante 

ferramentas próprias da engenharia de sistemas: Gestão de Recursos Humanos (GRII); 

Gestão de Licitações e Contratos (GI,C); Gestão de Compras, Almoxarifacto e Patrimônio 

(GCAP); Gestão de Trâmite de Processos (GTP); Gestão de Tributos IVunicipais (GTM); 

Gestão de Multas de Trânsito (GMT); Gestão Eletrônica de Documenos (GED); Gestão 

Fiscal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (GNES-e); Módulo de 

Ouvidoria; Módulo de Contracheque online; Módulo Cadastro de Fome( edores (CAFOR); 

Gestão do Dinheiro Direto nas Unidades Municipais (GDDUM); e Controle Gerencial de 

Diárias (CGD). 

Complementando sua finalidade básica, o núcleo de transparência reúne o 

conjunto de meios eletrônicos de amplo acesso público necessários para disponibilizar as 

infbrinações na rede mundial de computadores (Internet), em tempo real. 

1.2.3 lio dos Módulos 

I- Núcleo Básico 

Denominação do Módulo Descrição 

. Módulo de controle central do SIAFC, na forma determinada n 

1.1 Administrador - ADMIN Decreto n°10.540/2020 e na Portaria n° 548/010 do Ministéri 
da Fazenda. 

L2 Controle e Gestão 
Publica - CGP 

Tendo por base as disposições contidas no Decreto d-
1.0.540/2020 (art. I°, § l°, incisos I a XII), essi: módulo permite a 
elaboração do planejamento e execução dos orçamentos 
públicos; controla a gestão de precatórios. faz a execução 
orçamentária, financeira, patrimonial e contábil, possibilitando o 
registro contábil de convênios e ct ntratos com o 
acompanhamento fisico e financeiro de sua execução; gera a 
contabilidade pública, permitindo auditoria da consistência da 
movimentação contábil na forma determinada na legislação em. 
vigor e em obediência às formalidades exigic as pelo .MCASP e 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí relativamente ao 

GRES. 

II - Núcleo complementar 

Demola' ‘ão do Modulo Descrição 
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ntrola toda a gestão de pessoa na l2ailici refitc"thee; V44----Egg" :I
xil 

ordenamento jurídico cm vigor, gerando as fo Tr. , A 

1 interno e externo (RAIS, DIRF, GFIP, etc). In 
mentos exigidos pelos í o de, s .- 

in

-na - .41 

e respectivos instrumentos
9PIP 
1 1 

outros módulos do SIAR', o GRUI integra-se ao coritex o O : 
execução orçamentária e financeira, sujeito á transparincia, 
permitindo o controle da gestão de pessoal na tónna exigida n 
ordenamento jurídico, podendo ser adotae o por entidades 
privadas e públicas. 

Nas entidades públicas, o módulo wtá especialmeate 
ajustado à política de administração municipal. Com sua 
arquitetura de software e hardware pensada para atender- uma 
estrutura governamental híbrida, permite o controle simultâneo 
da Administração Pública Municipal direta e indireta, 
particularizando, em cada caso, o regramento previdenciário a 
ser obedecido. 

O banco de dados está estruturado num conjunto de tabelas 
que permitem controlar o quadro de pessoal em quatro 
segmentos de rotinas de gesto: vínculo;, movimentação. 
remuneração e controle externo. A gestão de vínculos controla as 

s relativas a provimento e investidura, sagundo a estrutara 
de cargos que compõem o quadro de pessoal:. A gestão de 
movimentação controla os assentamentos individuais dos 
servidores, relativamente a todas as alteraçk'aas promovidas na 
vida funcional, enquanto durar o vinculo com a Administração. 
A gestão da remuneração controle todos os direitos e deveres 
relativos à obrigação decorrente do vinculo la mal, permitindo a 

' boração de folhas de pagamentos e controle dos respectivos 
de Recursos 
)s - ( RII 

-argos, A gestão do controle externo penr ite operacionalizar 
toda a dinâmica de inibi-mações a serem prestadas para os órgãos 
federais, estaduais e municipais que fiscalizam a gestão de 
pessoal, especialmente: 

' a) o Tribunal de Contas do Estado do Piauí — TCE)PI, para 
geração do SAGRES - Folha; 

b) a Caixa Econômica Federal e Ministério da Previdência e 
Assistência Social, através do atendimento automático ao 
Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à 
.Previdência. Social (SEFIP) 

c) a Receita Federal do Brasil, para geração dos dados 
-informações relativos ao Imposto de .Rendt e demais tributos 
federais com incidência sobre o vínculo laborai; 

d) o Ministério do Planejamento e Administração Geral, : 
para geração das informações relativas ao E-Social e aquelas 
relativas à RAIS; 

e) o Ministério da Previdência e Assiatência Social, para 
geração das informações relativas ao regime gerai de previdénzia ' 
social (R.(.PS); 

t) órgão próprio do Ministério do Trabalho, gerando as 
informações exigidas para controle de informações relativas a, 
contratações laborais; 

e) a sociedade, através do Portal da Transparénci 
. bilizando o controle social. 

O módulo GRII reúne características de processamento 
.multiempresa, multitarefa e multiusuário, com permissão de 
acesso .por órgãos da Administração Dirsa e entidades da 

1Administração indireta, essas quan.d 3 existentes na 
administração municipal. Com isso, no coa exto da itVOrmát'ea



I jurídica em que se insere, sua adoça e ititsoolk estiAt 16114tir a i-,--, 
lças melhor eficiência dos módulos transueit • :te. ei. 33

SlAFC, garantindo controle seguro e inibi. a„. e 
suporte A tomada de decisão. Ass n 

11.2 Gestão de Licitações e 
Contratos - GLC 

Tem por finalidade básica facilitar a op:ra , , 
rotinas relativas aos procedimentos de contra '.1n5r..) nas em dades 
públicas. Para tanto, operacionaliza procedmertos licitatórios 
regidos pela Lei n" 8,666/1993, que institt iu as modalidades 
convite, concorrência, tomada de preços, leilão e concurso, e 
pela Lei n° 10.520/2002, que instituiu a mod dieade de licitação 
denominada pregão. Além disso, leva em consideração as 
disposições contidas na Lei n° 14.133/2021 e na Lei n° 
9,784/1999, que regula o processo administritivo no âmbito da 
Administração Pública Federal. 

.3 Gestão de Compras 
Almoxarifado e Patrimônio - 

GCAP 

O módulo de gestão de compras, almoxa -dado e patrimônio 
controla os bens públicos incluindo: o control, :.. das metas e ações 
do PPA; as aquisições de bens especificadas em contratos, 
operacionalizando os demais procedimentos Je compras e 
controle dos bens de consumo com gestão (ie almoxarifados e 
dos bens de natureza permanente, incluindo depreciação e baixas 
na lbnna determinada no MCASP. 

1L4  de Trâmite de Gestão
Processos- GTP 

Controla os processos administrativos -m tramite no ente 
público. desde a recepção no protocolo ani c arquivamento, 
- ' 
permitindo a digitalização dos do(ainienn.” .;:kint respectivo 
controle de recuperação e ,disponibilizacCo no Portal da 
Transparência. 

115 Gestão de Tributos 
Municipais - GTM 

Controla toda a gestão administra tivr, relativa ao 
lançamento e efetiva arrecadação de todos os tributos 
municipais, permitindo o controle da dívida ativz e emissão das 
certidões necessárias para o ajuizamento de nçÕes de cobrança, 
gerando todas as informações requeridas pelo MCASP. Como 
instrumento de gestão tributária, facilita a ora. cabilidade das 
rotinas de controle do cadastro de contribuinte s. aatomatizando o 
lançamento dos tributos de oficio e controlanlo os lançamentos 
por homologação. Além disso: automatiza a. emissão das guias 
ou documentos de arrecadação, fazendo o controle automático 
dos pagamentos através dos arquivos de retor to das instituições 
financeiras credenciadas; controla as meus bimestrais de 
arrecadação, na forma determinada na L.RF; controla a gestão da 
dívida ativa, etc; .... 

11.6 Gestão de Multas t 
Trânsito - GN1T 

Controla a emissão e cobrança de infrações relativas ao trânsito 
de competência municipal, na forma deterriirada na Lei ri° 
9.503197 e demais dispositivos legais em vigor 

117 Gestão de Digitalização 
de Documentos -GD° 

Permite a gravação, recuperação e publicação dos documentos 
cnsol  na gestão pública, em tempo real. 

1.1.8 Gestão Fiscal do 
Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza —ISS 

GNFS-e 

Permite a emissão de notas fiscais eletronicamente com o 
respectivo controle da escrituração fiscal neces5átitt. 

11.9 Módulo de Ouvidoria 

Canal de comunicação via internei, entre a Administração e o 
cidadão, permitindo a este obter informações (c s-eu interesse de 
lbrma rápida, simples e eficiente, na forma determinada na Lei n" 
13.460/2017. 

L _ -1 .1 Mulo de O módulo disponibilim o lu-achegue de ii:13 Ma eletrônica aos 



1.7.7 
P.a 

Contracheque online 
• . 

servidores públicos municipais, após prék , . astro lirut it 
I necessárias algumas informações como: ric . ma ic..1 i _ 

C.PF, email, lotação e senha possibilitando o 1 + il .. • -__.....1 
do sítio oficial do município. ille 

1112 Cadastro de . 
Fornecedores - CAFOR 

0 módulo operacionaliza as rotinas próprias de str iri ll
omecedores do Município, de forma ekrrótica, ff urina 

determinada no art. 34 e seguintes da Lei n° {.5.66/93. 

11.13 do dinheiro 
direito unidades 

municipais - GDRUM 

OperacionalizaçAo das atividades de enw.cirl=o, liquidação,
controle de pagamentos e prestação de coi-j4s dos recursos do 
programa dinheiro direto nas unidades m.di-Lijoais efetivadas. 
eletronicamente, permitindo ampla transpart wia na aplicação 
dos recursos, em tempo real, na rede mundial de Jomputadores. 
III - Núcleo de Transparência 

Módulo Descrição 

[11.1 Portal da 
Transpor 'a 

Módulo que concentra as informações dos --xmcos de ciados. 
permitindo a disponibiliz,ação, em tempo reaL na rede mundial. 
de computadores (internei) dos dados e informações. 
determinados na legislação, com especialidade na Lei 
Complementar n° 101/2000 - Lei de Respon; ibilidade Fiscal - e 
na Lei n" 12.527/2011 - Lei de Acesso à IMO -iria Ao. , 

111.2 Sítio oficial 

Através do conjunto de ferramentas de inforrsática e tecnologia 
da informação, mantém na rede mundial c.:ç ..:omputadores as 

condições necessárias para o perfeito funci aumento do sitio 
eletrônico vinculado a um domínio oficial do 7.2:sticdo do Piauí, na 
forma determinada na Lei if 12.527/2011 (ar. V., § 2`). 

2 DA PROPOSTA DE SER VIÇ 

2.1 Objetivo 

Pelo presente instrumento, a proponente se compromete a disponibilizat e 

manter para a Solicitante, viabilizando a adoção determinada na Lei complementar n'' 

10112000 (art. 48, § , 111), o Sistema Integrado de Administraíão Financeira e 

Controle (51AFC) de sua propriedade, garantindo o funcionamento c a atualização dos 

seguintes módulos: 

Núcleo Denominação do MúduI) 

Núcleo Básico dministrador ADM1N 

11 - Núcleo 
Complementar 

II,! Gestão de Recursos Humanos ORH 

L2 Controle e Gestão Publica - C ' ' 

11.2 Gestão de Licitações e Contratos - 

11.3 Gestão de Compras Almoxarifado e - GCAP 

11.4 Gestão de Trâmite de Processos -GTF 
11,8 Gestão Fiscal do Imposto Sobre Ser :ças de Qualquer 
Natureza --ISS GNFS-e 
11.5 Gestão de Tributos Municipais - GT1V,  

11.7 Modulo  de Ouvidoria 



Mulo de Contracheque offline 
L9 Cadastro de Fornecedores — CAF 

111.1 Portal da Transyarencta 
11.2 Sitio oficial 

Portanto, em razão da demanda especifica da Sol itant , o objeto da presente 

proposta se restringe aos módulos ADM1N, GRH, CGP, GLC, GCAP, GTP, GNIFS-e, 

GTM, Ouvidoria, Contracheque online, CAFOR, Sitio oficial e Portal da Transparéncia, 

nada impedindo que outros módulos possam ser disponibilizados no fuLtro, segundo o 

entendimento que possa surgir entre as partes. 

Ao mesmo tempo, a Proponente também se compromete t ranter, a dar o 

suporte técnico a ministrar Os treinamentos, a prestar o apoio log1:fico e os demais 

serviços de tecnolog.a da informação necessários para o perfeito fundonamento dos 

módulos disponibilizados, abrangendo: 

- a colaboração no estudo e adequação das normas legnis teenicas que 

regem o ambiente do sistema; 

-a realização de treinamento do pessoal cadastrado COM-3 usuários, na 

forma determinada no parágrafo único do artigo 1° da Portaria n° 548/2)1e do Ministério 

da Fazenda: 

111 - a conversão de dados eventualmente existentes para formação do banco 

de dados do módulo GRH, tendo como origem folhas de pagamento dis)onibilizadas pela 

Solicitante; 

1 - Treinamentos, da seguinte forma: 

capacitação do pessoal de núcleos estratégicos e gerenciais sobre: as 

normas do Direito Municipal que envolvam o ambiente dos módulos disponibilizados; 

h) treinamento de pessoal de apoio burocrático sobre os fundarentos técnicos 

e legais das atividades e rotinas especificas dos módulos disponibilizados 

V - Apoio e suporte técnico na padronização dos formulários necessários

aos serviços. 

Vi - Suporte técnico e manutenção permanente: concluídos - trabalhos de 

impiementaçào das condições básicas de funcionamento dos serviços aqui ropostos, STS 

Informática continuará prestando o suporte técnico e a manutenção neccss. ria ao perf ito 

funcionarrteuto dos módulos descritos (AI)MIN, GRUI, CGP, GLC, GCAP, 

CTP, GTM, Ouvidoria, Contracheque offline, CAFO.R, Sítio oficia e Portal da 

Transparência pelo prazo da contratação estabelecido no instrumento ~tatuai. 
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VII - Forma de Contratação - Quanto à forma de o irr ptearoichcãs.onn sii#225J: 

integrado aqui apresentado como objeto da proposta, a Proponente imo a 

normas legais e procedimentais que regem a matéria, razão por 

Solicitante cumpra as formalidades adequadas ao caso concreto. 

.TRAXÉGIA 

Os serviços serão prestados na sede da Solicitante eonformt as peculiaridades 

específicas dos serviços e o acordo de vontades, em datas previamente acertadas entre as 

partes. Para os cursos/treinamentos realizados na sede da Solicitante, fica ela própria 

responsável por fornecer as instalações físicas, Data Show e demais recursos de apoio 

necessários aos serviços. 

4 CUS' 

prestação de serviços objeto da presente proposta, durante o exercício de 

2023, na condiç 

importância l de RS 66.000,00 (sessenta e seis mil ), valor esse que será dividido 

em :12 (doze) parcelas mensais, cada urna no valor de RS 530C,00 (cinco mil e 

quinhentos reais), correspondendo ao período de janeiro a dezembro de 2023. As parcelas 

deverão ser pagas até o dia 10 do mês subseqüente, tendo corno referencia para o início 

da obrigação o mês de janeiro de 2023. 

atante. a Prefeitura Municipal de I taueira pagará a 

5 REQUISITOS DE HARDWARE E SOFTWARE 

Os nódulos do Sistema Integrado de Administração Financeira e 

Controle (SIAFC) funcionarão em rede de computadores instalada e disponível nas 

idades administrativas que compoem a estrutura da entidade adotante, na forma a seguir. 

o 

A adntinist -ede e do SIAFC será de responsabilidade do 

Administrador, na forma determinada no inciso 11 do parágrafo únic, o do artigo 1C da 

Portaria a' 548, de 22 de novembro de 2010, do Ministério da Fazenda, t quem. cabe: 

a) cadastrar os usuários do SIAFC, designando-lhes código próprio de acesso, 

mediante autorização expressa de cada chefia imediata ou de servidor da Administração 

hierarquicamente superior; 



STAFC; 

b) colher de cada usuário o Termo de Responsabilidade 

c) manter e operar o ambiente computacional do SIAFC, sen. 

LI 

Proc. n 

MCIPAz 
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rn¡ 
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Ass n 

war 

instalar, suportar e manter servidores e bancos de dados incluindo os instrunen icos 

de backups; 

d) baixar e instalar as versões de programas que sejan requeridos pela 

Administração para aperfeiçoamento das rotinas de trabalho, ou sejan cbrigatórias em 

razão de disposições legais; 

e) apurar as responsabilidades de usuários em razão c c irregularidades 

cometidas na introdução ou alteração de dados no SIAFC, quando iNiliquem -na sua 

qualidade e veracidade, especificando cm instrumento próprio o códso do usuário, a 

operação realizada, a data e hora exata da operação; 

f) providenciar as cópias de segurança periódicas da base de dados do SIAFC, 

que permita a sua recuperação em caso de incidente ou falha e detar os demais 

procedimentos necessários para a segurança e normalidade dos serviços. 

5.2 Hardware 

Precisamente em relação a disponibilização das informações. .çm. tempo real, 

o SIAFC é composto por um conjunto de módulos que trabalham e r rede, de forma 

interligada e interdependente, garantindo a atualização automática dos )aios de dados e 

respectiva replieação dos dados e informações pela sistemática denominada .de 

"processamento em nuvens" (cloud -computing). Uma vez arm-azerudoE, os dados e 

informações são replicados para um servidor dedicado na rede mundial de computadores 

(internet) que, por sua vez, pode ser acessado por qualquer internauta a .7avTás do endereço 

eletrônico oficial da entidade adotante do sistema. 

Para compartilhamento dos dados e informações do sistem, a Administração 

deve disponibilizar para os servidores autorizados computadores indivicáai, com acesso a 

rede, observando: configuração recomendada de 1 GB de memória RAM, piocessador com 

desempenho equivalente a 2.0 GHz; disco rígido igual ou superior a. la) ":1B; drive de .CD 

ROM; placa de rede de 10/100 MBPS, impressora jato de tinta ou laser capaz de imprimir 

com perfeição os códigos de barras padrão FEBRABAN. As estações ('‘e trabalho deverão 

estar configuradas com sistema operacional WINDOWS XP ou vens& superior e o 

servidor com sistema operacional Linux, versão 5.8 ou superior. 

A Administração Municipal adotante do sistema viabilizará o acesso dos 

técnicos crcdenciado a todas as dcpendâncias onde devam ser c; ispenibilizados os 



módulos do SIAFC, de acordo com acerto prévio entre as partes. A1 

‘,NUNicip 
Q3' 

h wja~ 
técnicos da proponente disponibilizarão para o órgão contratante devid ?rciNcrffi,400422. .??! 

Ass 
pela Administração Municipal a senha mestra que permitirá o cadastra ento c. 

e funções aos sistemas. As licenças dos softwares básicos e de apoio, -ais ‘. 

operacional e bancos de dados, serão de responsabilidade da Administra ;ão Mu 

VALiDADE D, POSTA 

A presente oi 

Atenciosamente, 

ade de 30 (trinta) dias. 

cente Miranda 
Diretor 

pal. 
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Descrição detalhada da em r:Na 
contendo o histórico e currículo 
Diretores e principais téct ic 
responsabilizarão pelos trabalhos. 

S' S Informática Ltda.-EPP é empresa de pequeno porte na forma definida 

no artigo 3' e seguintes da Lei Complementar n° 123/2006. Nessa condição, exerce 

atividades voltadas para o mercado de bens e serviços na área de informática e., tecnologia 

da informação, desde a sua constituição, em 11 de novembro de 1993, Na época da sUa.

fundação, o contrato social, em sua Cláusula II, estabelecia que: "a soc:edade explorará o 

ramo de comércio de equipamentos materiais e suprimentos de informática e escritórios: 

comércio e locação de software e prestação de serviços de treinamento ( outros na área de 

infOrmática". 

Por força de sua inclusão no SIMPLES nacional, em razão das disposições 

comidas na Lei Complementar n° 123/2006, desde o ano de 2008, a empresa exerce a 

atividade de prestação de serviços na área de informática e tecnologia da informação, 

cujo objeto social, devidamente cadastrado na Secretaria da Receita Federal, inclui as 

seguintes atividades e respectivos códigos: 

a) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

customizáveis CNAE 6202-3/00; 

b) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

6209-1/00; 

c) Outras atividades de serviços prestados principalmente as empresas não 

especificado anteriormente - CNAE 8299-7/99; 

Em harmonia com sua finalidade social e empresarial, eir seus 27 anos de 

existência, a empresa granjeou a confiança de muitos municípios do Piauí e Maranhão 

desenvolvendo, implantando e dando manutenção em soluções de informática nas áreas de 

contabilidade pública, tributos, folha de pagamento, controle de procssos, controle de 

bens (almoxarifados e patrimônio), gestão de trânsito municipal, licitações, portai da 

transparência, digital ização de documentos, etc. O principal objetivo é atender plenamente 

as entidades públicas municipais no cumprimento das obrigações de planejamento, 

controle e gestão pública, garantindo ampla transparência, na forni ã determinada na 

legislação de regência, 



OUNIC/p 

Itil‘Fethe rc 
Em razão das ; .'ações da Lei Complementar a' 1 trfe n~ 

Ass n 
R.ponsabilidade Fiscal - promovidas pela Lei Complementar n° 131/20 . desd 

2010 a empresa estruturou e mantém o sistema integrado de administração 

controle, que atende ao padrào de qualidade determinado pelo Poder aecutivo d1 União, 

através do Decreto n° 10.540/2020, ao disposto na Portaria n° 54812011. do Ministi

Fatenda e às exigências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí - TCEPL 

RRIC(JLO DA EMPRESA PROPONENTE 

Identificação 

Razão Social: S1S 1 n roi inat EPP. 

CNPJ: 73.726.3310001- 6. 

Localização: Rua Santa Luzia, 2480. Bairro Piçarra, Teresi ia-PI 

CEP: 64.015-012. 

'Telefone - central: (8 )3222-3173. 

E-mail: .cotdat  atica.com 

Site: littp://.www  (.)111 

Data de constituição: 11 de novembro de 1993. 

.2 Quadro Societário: 

) Vicente Miranda; 

b) Robson Tomé Vieira de Miranda; 

Landi' o Sousa de Abreu; 

d) .Euripedes Fernandes da Silva Neto; 

Edson Fernandes de Brito e Amaral, 

2.3 Quadro técnico 

o da 

O pessoal técnico, que atuara no cumprimento do objeto contido na presente 

proposta, é o seguinte: 

ente Miranda. 

É B.. , a I em Direíto e Advogado, inscrito na OAB/Pi • +In o nõ 8734, e 

Pedagogo, 1irnada pela Universidade Federal do Piauí, possuindo as seguintes 

espec ia I izaça"ics: 
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• Especialização em Controle e Gestão Municipal 9nsfrintontOgrdi. os
J›

Ass 
Jurídicos — lEj, Universidade Federal do Piauí — 'UFPI Pró-Reitoria e Pesq 

Graduação, 462 horas, período de 2002 a 2003. 

• Especialização em Direito Fiscal e Tributário tra-tituto de Estudos 

Jurídicos — IEJ, Universidade Federal do Piauí UFPI— Pró-Reitoria de Pesquisa e. Pós-

Graduação, 450 horas, período de 2003 a 2004.. 

• Especialização em Administração Pública — Univeridade Federal do 

Piauí — Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, 480 horas, eríodo de 2094 a 

2005. 

• Especialização em História do .Brasil — Universidade Federal do Piauí — 

El FPI Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, 450 horas, período de 2905 a 2007. 

• Especialização em Direito Civil e Processo Cisil Assemb ia 

Legislativ --AET - em andamento. 

F. sócio-diretor da empresa desde a sua criação, emI )93, com atua;ão 

prin ipalmente em apoio jurídico e treinamento. 

e-mail: nurandar  atica.com 

2.3.2 Robson Tomé Vieira de Miranda. 

Bacharel em Direito pela Faculdade Estacio - CEUT. É sécio,administrativo 

da empresa desde maio de 2007, com atuação principalmente em apoi) administrativá e 

financeiro. 

e-mail: r hsonistsin Íormatica.con 

2.3.3 Evandro Sousa de 

Bacharel em Direito e Bacharel em Ciências da Computação pela 

Universidade Estadual do Piauí, com Pós-graduação tatu se.wsu, especialização,. rn 

Engenharia de Software pelo Centro de Ensino Unificado de Teresina CEUT, Pás-

graduação strieto sensu, mestrado, em andamento, pelo Centro de Estudos Avançados do 

Recife - CESAR. E sócio cotista da empresa, exercendo a função Je Engenheiro de 

Sistemas, com atuação principalmente na análise, desenvolvimento e Manutenção de 

sistemas. e-mail: evandro(dsisinforn a com 

2.3.4 Euripedes Fernandes da Silv . 

Bacharel em Direito e Graduado em Tecnologia em Análise e 

volvimento de Sistemas pela Fundação Universidade do Tocantins. É especialista 



em Engenharia de Software pelo Centro de Ensino Unificado de 
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cotista da empresa e atua como Engenheiro de Sistemas, sendo o ksrfffist 

de implantação de sistemas. 

e-mail: euripedesgstsinformatica.com

2.3.5 Edson Fernandes de Brito e Amaral. 

Bacharel em Ciências da Computação pela Universi Jade Federal do 

Piaui.Tem pós-graduação tatu sensu, especialização, em Tecnologias da informação para a 

web pelo Centro de Ensino Unificado de Teresina CEUT. É sócio coiista da empresa e 

atua como Engenheiro de Sistemas com atuação principalmente na análise, 

desenvolvimento e manutenção de sistemas. 

e-mail: edsoniii sts in formai ica .com 

2.3.6 Reginaldo Aguiar Linhares. 

É bacharel em Administração de Empresas e em Ciências Contábeis. 

especialista em Gestão publica Municipal pela Universidade Federal do Piauí. Atua na 

empresa principalmente na área de logística e treinamento. 

e-mail: rei2,i rui 1d o(éists in formati ca.com 

2.3.7 Paulo Adriano de Oliveira Souza. 

Bacharel em Direito e Advogado, inscrito na OAB/PI coa o n° 10.366. Pós 

graduando em Direito Tributário - pelo Complexo de Ensino Dam4io de Jesus. Na 

empresa, exerce a função de Assessor da Diretoria, com atuação principalmente na 

adequação de legislação tributária municipal, consultoria tributária, instalação, 

treinamento, capacitação no sistema integrado de administração financeira e controle, 

referente a tributos municipais e nota fiscal eletrônica-E-nota. 

e-mail: patiloüstsintbrinatica,com 

2.3.8 To Henrique Vieira. 

Bacharel em Ciências da Computação pela AESPI ASS,niação de Ensino 

Superior do Piauí. Na empresa exerce a função de Engenheiro de Sisb:mas com atuação 

principalmente na análise, desenvolvimento e manutenção de sistemas. 

e-mail: toniazq sin formatica. com 



Renê Pereira Ferren. 

O til 

Educação superior completa com bacharelado 

ituto de Educação Superior Raimundo Sá, Picos - PI. 

re tj,` ," 

izeu Paes Landim de unto 

Assistente Técnico com graduação em andamento. 

elize   nInatica.com 
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ADITIVO N2 10 DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL O 
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' Ass n 

VICENTE MIRANDA, nascido na cidade de Viçosa do Ceará-CE, em 29/05/1949, br 
empresam, portador da Céduia de Identidade RG n 133.571-S1SP-PI e do CPF/1L4F 016,177,2S372 
domiciliado em Teresina.PI, na Rua Desembargador Pedro Conde MY 215, Bairro Noivos, :EP 64.046-16 

ROBSON TOMÉ VIEIRA DE MIRANDA, nascido na cidade de Teresina Estado do Piauí .;.!m 03/07/1980, brasileiro,
solteiro, empresano, portador da Cêdula de identidade RG n 1.678.100-SSP-PI e do CPF/MF lig 854,48.7313-
15, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Desembargador Pedro Conde, 215, 3a: ao Noivos, CEP 64.046-
160; 

EVANDRO SOUSA PE ABREU, nasddo na cidade de Teresina, Estado do Piauí, e-n 17/12/1076, brai,aleiro, 
solteiro, empresario, portador da Cédula de Identidade nel..593.2'14-5SP-PI e CPF n2 771726.773-72, residente 
e domiciliado na Rua Buriti dos Lopes, 1365, bairro São Pedro CEP 64.019480, cidade de Teresina, estado do 
Piau"; 

EURIPEDES FERNANDES DA SILVA NETO, nascido na cidade de Teresina, Estado dc Piau' em 24/12,1981, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade ns? 1.867,385/55P PI, e CPI' nt? 984,753.803-
44, residente e domiciliado na Rua Noe Fortes, 810/806 apto 101, bairro Uruguai, CEP 54073-046, na cidEde de 
Teresina, estado do Piauí; e 

EDSON FERNANDES DE BRITO E AMARAL, do na cidade de Fortaleza, estado dc Ceara em 15/04,19/8, 
brasdeiro, solteiro, empresam, portador da Cedula de Identidade ng 1.643.18715SP-PI e do CPFils4F n2 
R31,349.213-91, residente e domiciliado na Rua Mercúrio n9 4143. bairro Satélite, CE 64.059, 120, na cidade 
de Teresina, estado do Pialki, 

Únicos sócios componentes da .j.ociedade Ernpresaria 1mitada que gira sob a dei armação social STS 
INFORMATICA LTDA EPP., estabelecida na Cidade de Teresina-Pi, na Rua Santa Luzia n 2480, Bairro Piçaito, 

CEP 64,001-400, devidamente registrada da Junta Comercial do Estado do Piauí sob o ri° 222C01464-9 de 

22/11/1993 e no CNP.J/MF sob n9 73726.333/0001-76, por este instrumento, decidira n por unanimidad? na 

melhor forma de direito, ALTERAR e CONSOLIDAR seus atos constitutivos anteriorer M obediência ao (O lgo 

Civil, trazido pela Lei n2 10.406/2002, mediante as clausulas e condições seguintes: 

CAPITULO 1- DA ALTERAÇAO ENDEREÇO E CAPITAL SOCIAL. 

Clausula Primeira 

O endereço fica alterado para Rua Santa Luzia, n2 2480, bairro Piçarra, CEP -64.015-C12, na cidade de Te esma, 

estado Piauí. 

Parágrafo Primeiro. 

A alteração do endereço previsto no "capu desta Cl 

postal da cidade às atuais cielimitaçUs dos bairros,

deu-se necessária pI a adequar a cação 
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A 

1
the n  ÇA.;

Clausula Segunda \c. P 

r ' 

roc. n 

ft'S Lirt100 C) Capital Social Subscrito de R$ 1 000 (cento e quatro mil reais), correspor, 
mil) quotas sociais., no valor de PS 1.00 (Hum real) cada, fica subscrita e intet: 
instrumento de alteração:, conforme previsto em aditivo ne 08, Cláusula Primeira, iu 

Parágrafo Primeiro 

A integralização das quotas sociais previsto nesta Cláusula, deu-se por apwveitarnent) de reser as de acros 
Acumulados, existentes nos registros contábeis da Sociedade. 

Parágrafo Segundo. 

Após as alterações da integralização das quotas sociais. o Capital Social será de f$ 150.000,00 (Ce- o- '4 
cinquenta mil reais) dividido em 150.000 (cento e cinquenta mil) quotas sociais, no vatr r de R$ 1,00 (i-iu.T real) 
cada, subscritas e Integralizadas e distribuídas entre os sócios de acordo com o especif cario abaixo, obe.c.ecitio 
o critério de proporcionalidade da seguinte forma: 

S&ios Quantidade de Quotas Valor Total em (R$) Percentui I (%) 
Vicente Miranda 93,000 1it5 93,000,00 62,00% 
Robson Tomé Vieira de Miranda 14.250 PS 14.250,00 9,50"A 
Evanciro Sousa de Abreu 14.250 R$ 14.250,00 9,50% 
Euripedes Fernandes da Silva Neto 14,250 RS 14.250,00 9,50% 
Edson Fernandes de Brito e Amarai 14.250 1,1„ 14.250,00 9,50 `',-.ji 
TOTAIS 150.000 R$150.000,00 100,00% 

CAPITULO II— DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

DENOMINAÇÃO,DA  DA SEDE, DO PRAZO DE DURAÇÃO E DO OBJETO SOCIAL, 

Cláusula Primeira 

A sociedade gra sob a denominação social de STS INFORMÁTICA LTDA EPP., te f ome de fantasia ce STS 
INFORMATICA, será regida por eae contrato social, pelo Código Civil de 2002, Lei. 10 406 de 10 de :Jane o de 

2002 e com a Regência Supiebva da Lei 6,404/76, conforme faculta o § 1e do art. 1.253 da Lei 10.40.6p2002, 
para a avaliação e escrituração contábil e demonstrações contabeis/financeiras, onde então, será aptu do a 
Regência Supletiva dos artigos: ''art, 82, para avaliações", "arts.176 a 191 para a escrituração e demons:n ções 
contábeis financeiras' e "arts.224 e 225 para as situações de fusão cisão ou incorporação" e o "§ 52 e 62 eu art, 

289, para as publicações". Este regrarnento será adotado nesta ordem sucessiva r. no que for apkaJel a 
normas das sociedades simples definidas rios artigos 997 e seguintes da Lei n 10406/ ?DOI, 

Cláusula Segunda 

A sociedade tem sede na Rua Santa Luzia, 2480, Bairro Piçarra, CEP 64.01S02 na 

do Piauí. 

Teme na, Estado 
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Cláusula Terceira 

ro\ 
1:É Fethe n

; 

AS.'s n 
A Sociedade poderá, a qualquer tempo, abnr e encerrar filiais, agências e escr:: 
territorio nacional, por deliberação nos Sócios, materializada pela maioria dos veto 
das quotas de cada um 

Cláusula Quarta 

A Sociedade iniciou suas atividades em 22/11/1993 e seu prazo 

Cláusula Quinta 

A Sociedade tem por objetivo social as seguintes a ividades de: 

ATIVIDADE 

_ Suporte Técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação 
0) Outras atividades de serviços prestados principalmente as Empresas não especific 
Anteriormente 

Criu cão será por tein: errninabc.'. 

c) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador custo áveis _ 

Cláusula Sexta 

620i 9-1100 i 
; 
1„.. 

' 82992190 
i 6202-.1/00 I 

O 'Capitai soctal é de R$ 150 Doom (Cento e cmquenta mil reais), dividido em 150 O ) cinquent md 

quotas sociais, no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada, Ia devidamente integralizadas e istribuidas entre os ,or.io 

de acordo com o especificado abaixo, obedecido o critério de proporcionalidade da sçgt inte forma. 

Sócios Quantidade de Quotas Valor Total em IRSi Percentual ( ' 
Vicente Mirando 93.000 RS 03.000,00 62,00 % 
Robson Tomé Vieira de Miranda 14,250 R$ 14.259,00 9,50 % 

Evandro Sousa de Abreu 14.250 R$ 14.250,00 9.50% 

Euripeaes Fernandes da Silva Neto 14,250 R$ 14.250,00 9,50 ',''. 

Edson Fernandes de Brito e Amaral 14,250 RS 14,250,00 9,50 % 

TOTAIS 150.000 R$150.000,00 100,00 % 

Cláusula Sétima 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
integrailzação do Capital Social, nos termos ao Art. L052 da Lei n9 1 

Cláusula Oitava 

odos respo. ice 
2002 

ali ri nen:e pela

As quotas sociais são indivisíveis em relação à sociedade e não poderão ser cct,cionadas, empenhadas, 

oneradas eu grafadas, total ou parcialmente, a qualquer titulo, salvo se com . artorização de socic, que 

representam a maioria absoluta do capital social. A cessão das quotas oocdk cera ao procedimento 

estabelecido neste instrumento. 

Clausula Nona 

As novas subscrições e integrauzacões de quotas, que impliquem em um encaixe surrei ior ao valor norni I 

quotas, serão consideradas como ágio na emissão de quotas, e escriturada como resaa,a de capitai, 

iruf4
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DA CESSÃO DE QUOTAS E DO DIREITO E PREFERÊNCIA 

Cláusula Decima 

4041CIN 

nn 

n,,C245—/-11 -\ c„.. proc. 

Ass n 

As quotas sociais e os drenos de subscrição somente poderão ser cedidos ter tern) 
ofertados preferencial-Mente aos sócios atuais, segundo o seu percentual de participay,, 
(15) dias, para exercerem o direito de PreferênCla. Após o prazo de (26) dias e em igmatd 
podem ser ofertados a terceiros, estranhos a sociedade, como se sociedade de capital pura f 
conterá a quantidade de quotas elou o direito de subscrição e o preço por elas propost 

Cláusula Décima Primeira 

re 
qu nze 

concrc. 
A noni cr:cao 

Se lodos os CAOS maruíestarerii seu direitode preferência, a cessão das quotas direitos de subscrlcao 
fará na proporção das quotas que então possuirem. Se nem todos exercerem o dii eito de prefer4ncra os 
demais socos poderão; no prazo adicional de dez (10) dias, adquirir, proirata, as q jotas e/ou direitas :.;ue 
wbeprern, 

Cláusula Décima Segunda 

A sociedade somente poderá exercer o direito de preferência á aquisição total ou çarcial das quotas se os 
socros não o exercerem, no prazo de 24 horas preferencialmente aos terceiros, estranhos a 5.(iCi e 11 

observando que essa aquisição se faça sem prejuízo do capital social ou reservas cic capital social; deis,e.acio 
utilizar os recursos das reservas de lucros, E essas quotas permanecerão em tesourarl) pelo prazo máxime de 
1R0 dias, se não forem alienadas neste prazo, a sociedade deverá promover a redu;iiio de capital iccs'al no 
montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu valer para a conta de lucro :toe 
originariamente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraná 

Cláusula Décima Terceira 

Decorrido o prazo de preferen 

aumento, haverá reunião dos sóck 
10A06/2002 

Clausula Décima 

Não exercido o di 
autori-zado a efetiv 

Clausula Décima Quinta 

urnida pelos sócios, pela sociedade ou por terceiros a totalidide de 
e seja aprovada a modificação do contra .0, nos lermos da ,e 

de preferência pelos sócics e/ou pela sociedade, o cedente está automaticamente 

estão a terceiro, pelo preço mínimo indicado anteriormente, 

Se não efetivada a cessão nesse preço Ofertado e persistir o sócio na intenção de ali ,.:raar suas quotas so:-..iais, 

todo o procedimento, referente ao exercício do direito de preferência, terá que ser -renovado e repetido, te-ado 

em vista a novo oferta de preço mínimo, 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Clausula Décima Sexta 

A sociedade é administrada por urna Drretoría compostapor quotistas ou pesso3s estranhas 
devidamente autorizados pelos sócios, os quais delegam a administração, por unanimidade, nos terrnz.;s do 

artigo 1,061 clã Ler n'3 10,406/2002, por este mesmo instrumento, aos sócios vIcuurt MIRANDA, e ROBSON 

ri JUCEP1 
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(A" 
TOMÉ VIEIRA DE MIRANDA evidarneare qualificados, que podem representar a air2104,

instrumento, os quais, no exercício de suas funçoes, assinarão da seguinte turma
separadamente. Os Administradores são considerados investidos em suas funçõas n) 

tr: 

Ass n

0\3N 1C/p 

STS INFOR 

Cláusula Decima Sétima 

ICA LTDA EPP. STS INFORMATICA IMA 

Robson Tomé Vieira de hiirar d 
Diretor 

A destituição de qualquer dos Administradores se opera pela aprovação em reunião Pe titulares de no mínimo 
2/3 do capital social, que deve ser averbada no registro competente no prazo muno de 10 (dez) dias A 
renúncia do administrador se torna eficaz em relação à sociedade no momento de : ta comunicação escrita e 
em relação a terceiros após a averbação na Junta Comercial. O uso da denamtmcãa social e pra:ativa do 
administrador nomeado, que responde solidária e ilimitadamente por culpa prestmível por invigiláncia, 
imperícia, desídia ou dolo, pelos atos praticados contra este estatuto ou determinaço ?; ia lei. 

Cláusula Décima Oitava 

Na mesma reunião de quotistas que destituir e administrador, outro seró eleito e ema 

CLiUSUl Décima Nona 

Os administradores declaram não estar impedidos por Lei, que não prat caram crime falimentar, de 

PrevamaÇão, peita ou suborno, concussão. peculato ou contra a economia pcpalar, contra o Sistema 
Financeiro Nacional, contra as Normas de defesa de concorrência, contra as relações d ! consumo, a fe pública 

ou a propriedade. 

Cláusula Vigésima 

Os administr dores têm o dever de diligência de lealdade e de informar, sendo otrtg a prestar aos demais 1

sócios contas justificadas Co sua administração, apresentando-lhes balancetes rr e isais, inventaria anual, 

relatório da administração que deverá entre outros fatores relevantes, incluir a mer:suração do av amento, 
demonstrações financeiras nos termos do arL 176 da Lei na 6,404/76; e a Dernonstra;ao do valor ackionacia 

acompanhado do respectivo Balanço Social. 

Cláusula Vigésima Primeira 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma r 

assembléia de sócios, pela maior!a absoluta, 

ula Vigésima Segunda 

acta menlu de "oro labcro ti do em eij'nião ou 

administração é atribuído todo o poder necessário à realização do objeto da sociedade em con. unto ou 

isoladamente. Internamente, são atribuídos os poderes de gestão administrativa a externamente, são 

atribuidos os poderes para representar a sociedade ativa e passivamente, judicia ou extrajudicialrnente, 

podendo transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar dividas, fazer acordos, contrair 

obrigações, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, nas condições deste contrato 
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Cláusula Vigésima Terceira 

Externamente a sociedade considerar 

Cláusula Vlgêsima Quarta 

„55:NICO, 

_, ••••• ç' -.:. 

f Cu" Fralhe n 
I Cr  
\c, Proc. n  t '• ,,t ÇtZ;2 I: / .1si 

e' á obrigada eiou representada pelos Adr i Alan' 

\\\ 

vedado aos Administradores, bem como a qualquer procurador ainda que devidanimi e cons 
sociedade em operaçães estranhas ao objeto social, tais como; fiança, aval, eniosiio, aceite de toda 
qualquer titulo de favor, 

DAS REUNIÕES DE QUOTISTAS E SUAS DEUBERACÕES SOCIAIS 

Cláusula Vigesima Quinta 

As deliberações sociais, nas quaLs cada quota do capital social correspondera a usi- v )to, serão tornadas em 
reunião de stici0s, cujo quorum de instalação será a maioria absoluta do capitai social. O quorum de 
deliberação é tantbern o da maioria absoluta do capital social, exceto unicamentf para a nomeação do 
administrador e dos conselheiros fiscais, alienação do estabelecimento coliel ciai, cisão. fusão ou 
transformação, quando o quorum deliberativo será então de dois terços dos votos ri ys c uotist as, 

Cláusula Vigésima Sexta 

O sócio dissidente qualquer decisão majoritarla, poderá exercer o direito rÊii. r tirarse da sociedade, 
manifestando a sua intenção a sociedade e os outros sócios, por escrito mediante ,a-o _aedo, dentro do pr"tzo 
de 30 (trinta dias), a contar da deliberação que discordou, sendo os seus haveres zpu 'ados e pagos na for—na 

deste instrumento. 

O iusula Vigésim 

Deptndem da deliberação dos sócios quotistas: 
al A aprovação das contas da administração, 
b) Exclusão ou retirada de um dos socios por pedido do sócio;

C) A designação dos administradores em ato separado, não sócio ou administraJi ir sócio; 

d) A destituição de administradores; 

el O modo e o valor da remuneração dos administradores e do conselho c 
A participação nos lucros dos administradores e dos empregados; 

g) A modificação do contrato social; 
hi A transformação da sociedade, ou tosão cisão Ou incorporação; 

Resolução, dissolução e liquidação da sociedade empresarial; 

.0 Pedido de concordata ou falência; 
k) Expulsão de sócio por falta grave ou incapacidade superveniente, 

investimento em outras empresas, coligadas ou controladas;

rn) Aumento de capital com bens ou moeda corrente; 

rir Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do alvo í:er ianente; 

ci O ingresso na sociedade dos herdeiros do sócio falecido, cor requerimeni o do inventariante,

substituição ao pagamento dos haver es do 'de cujus' 

Clausula Vigésima Oitava 

Osócíos, por unanimidade, deliberam por nao Constituir conselho fiscal. 
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DA RETIRADA, EXCLUSÃO DE SÓCIO E RESOLUÇÃO DAS 

Cláusula Vigésima Nona 

Qualquer sócio pode retirar-se da sociedade, mediante notificação aos demais, a qualq rer tein 
propria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada peia maioria, pela falta de atei 
com base no comando legal cio art„ 1..029 da Ler ng 10.406/7002, além de outras razoes lie foro íntimo. 

Clausula Trigésírna 

A morte de qualquer dos sócios rio dissolve a sociedade 

Cláusula Trigésima Primeira 

Na hipotese da cláusula herdeiros ou sucessores, apos a devida hornelOgaç Ao de partilha, podcrào
requerer à sociedade suceder o sedo falecido, o que ficará a exclusivo critério clo,s sócios -remanescer -?s 
aceitar ou não. Havendo recusa por parte dos sujos remanescentes. estes farão levantar balanço especif 
para acerto de contas em relação aos herdeiros ou sucessores do sócio falecido, prefer nc.ialmente na date do 
óbito. Enquanto não houver nomeação de inventariarite, os haveres dos sócios faleci& poderá ser depositado 
em conta bancal'ia aberta especialmente para esse fim. Aplica-se ainda, em relação à n orte de qualquer sócio, 
o comando legai dos arts. 1.027, 1,028 e 1 032 da Lei n9 10,406/2002. 

Cláusula Trigésima Segunda 

Sera exclulda da sociedade, de pleno direito, a sociedade empresaria que for declarada falida, ou ai - ria 
qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente instrumento, observando (,) coma -Ido 

legal do art.1.030 da IrA ri9 10 406/2002 

Cláusula Trigésima Terceira 

Será excluido da sociedade por ato de incl..ável gravidade ou justa causa, observado o comando lecai dos t. 

1.030 e 1.085, da Lei nt' 10,406/2002, o sócio que praticar, habitualmente ou não, falta grave e, ainda, 

a) Calúnia; 
Concorrencia desleal, 

c) Abuso de poder em relaçã'o 
d) Inadimplència de qualquer 

ocumprimento deste instrumento e da lewslaçãti que e rege: 
sócio em relação à integralização de quotas iubstritas, observado c!i 

comando legal do art. I 004 da Lei n2 10.406/2007, 

DO PAGAMENTO DOS HAVERES POR RESOLUÇÃO PARCIAL DE QUOTAS 

Cláusula Trigésima Quarta 

Os haveres 
obedecida 

retirantescies  ou excluídos serão pagos mediante elaboração ue taIanço de cleterini 

erminações dos artigos 1.031 e 1.085 da Lei n9 10 406/2002. 

Cláusula Trigésima Quinta 

A quota liquidada sera paga em dinheiro, no prazo máximo 90 dL3s, se forem ate o montante de .5% co capi.a 

social ou era até 12 meses se superior, em prestações mensais iguais e sucessivas, itualizadas por intlict ie 

correção monetária nacional acrescida de juros remuneratórios de 0.5% ao rnés catc ilados de forma sim.I2s, 

procedendo-se a diminuição do capital social e as respectivas reservas liquidadas 

JUCEP1 

CENTIFJCO C SEGJ,STRU la4 27/11 
PROTOCOLG, 170414477 DC 23150 
1170453S52 . NIFIEr 2220014,549 
STS INFORMATICA LTDA EFP 

SCE N' 20170414477 
DE TERIFICAÇAO: 

RAIKUNDO NONATO DR DLIVRIRA KONTEfRO JCINTOR 
SECRSTÃPIO-GERAL 

TENESINA, 27111/2017 
~,piauldIgits1,p1,gov.br 

A validade deste documento, se ,presso, fica sujeito a ,omprovaçao de sue autentícidÁde nos respectivos p-m-ta 

Ido seus reepectivos ck5dXgos de verlfxcaçãc 



Cláusula Trigésima Sexta 

, , ÇO N I CIN 
"FeR-

, z? 
47 ,-

Lu Fethe n  05(  en 
er 
r. Proc. n  ej 5.11? 2 

A sociedade, por deliberação da maioria dos sócios, podera adquirir as quotas e ma ASS 
prazo máximo de seis meses onde deverá então recompor a pluralidade social, sob ne d min 
social ou dissolução da Sociedade se existir somente um sócio remanescente: Esta c-pç ir, 
se a sociedade empresarial dispuser de verba (reservas de lucros) suficiente para sat sfzzcad5 
que se despede, sem afetar a integridade do capital social e sua reserva. 

Cláusula Trigésima Sétima 

No prazo de trinta (30) dias, ser.á levantado o balanço de determinaçáo da sociedade caia datzebase É-- a da 
ocorrência do referido evento: Considera-se como data do evento, a data da riati'icção feita po5 SOCi0 

dissidente de afteração contratual; a data da morte do sócio; a data de requeri m nua do sócio ret (ante 
voluntário pelo fim da afeição societária; a data da assembléia de quotistas que exc ui o Z-IãCio por falta grave; 
ou a data de qualquer outro evento que de causa à apuração de haveres, como a datadi witença de exa asção 
de quotas conforme art. 1.026 da lei ri9 10.406/2002, ou data da incapacidade swervaniente atestada por 
medico ou sentença judicial, ou a data em que tiver cru mora o SOCk, queSubscepveu e não integral,hau as 
quotas do capitai 

Cláusula Trigésima Oitava 

O Balanço de determinação será elaborado por perito contador independente, que deverá observar:. 
o valor de mercado para os bens do ativo circulantes e a reavaliação a valor venal co, beis e dos direleas do 
ativo permanente; todos os ativos e passivos ocultos, tais como base negativa para tributo!..:, fundo empresarial 
ou aviamento, aquilatado pelo método holistica; os valores 'ilíquidos oriundos de inzer -aazas. por demandas 
judiciais ativas e passivas ou pela existência de títulos de realização duvidosa. Não serão censiderados os Lucros 
ou perdas posteriores á ocorrencia do evento que lhe deu causa, exceto se forem cunseiüéncios diretis de 
atos de gestão tais como o fundo empresarial, 

DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTÁBEIS E SOCIAIS, DOS LIVROS E DOS DEST NC:ia 00 RESULTADO 

Cláusula Trigésima Nona 

C) r'xerocio social coincidirá com o ano civil, terà incío em 19 de janeiro e se ericera ra em 31 de dezembro. 
Guando será apurado o inventario físico e monetário dos bens, direitos e of.:TÊM" levantados e as 
respectivas demonstrações financeiras, cru conformidade com as prescrições do art. 176, ca Lei n9 fia404,176 e 
Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, mais O Relatório da AdministraaZ o e a Demonstração de 

Valores Adicionados e o Balanço Social. A escrituração ficará a cargo de contabilict i legalmente habiltado;
conforme art. 1,182 da Lei rie 10.406/2002, sendo os seus poderes conferidos por e.. rito 'leio administrador, 
que terão a anuência expressa do profissional liberal e registrados no livro atos da ad nini ração, para T.aeitos 
da responsabilidade civel arts. 1.177 e 1.178 da Lei n9 10.406/20'02. 

Cláusula Quadragésima 

Em reunião de sócios anual, será e decidido o destino dos lucros acumulados, a pa ticipação nos lucrOs dos 

administradores e empregados; a constituição de reservas de lucros bem como z sua reversão. Os :Licros 

disponíveis, após a constituição de reservas e participações, serão partilhados entre c s sócios na proporç ao de 

SIM participação no capital social e em conformidade com a determinação da de:In:454 rio resnharka. Se.

ocorrentes prejuízos serão eles de igual modo suportados pelos sócias 

JUCEPI 

CERTIFICO O REOISTRO EM 2Vi11/2517 10.25 SOB Ne 20170414477. 
FROTOCODO: 17041447V OIC 73/10,2017, criara° uu VERIF:CAÇA0 
11704535523. MIRE: 222O01 5490.
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RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA MORO 'CR 
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TERMINA, 27/11/2017 
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Informando eu reapeotivoa c6digoa de verificação 



DA TRAN CISÃO, INCORPORAÇÃO, F 

Cláusula Quadragésima Primeira 

A s edarie nor richt:erga( dos SedOS poderá 
) Transformar-se em outro tipo social; 

b) incoi parar outra sociedade ou ser incorporada, 
c) Fundir-se com outra sociedade; 
d) Cindir se total ou parcialmente, vertendo seu patomônio em cubai co outras Si 

extinguindo-se se a versão lar total, ou absorver património rir sociedade 

ouNIC/P4‘ 

14) 

1— ha n,,,e9._• 
.°4 

A, 

REORGANIZAÇÃO SOCI Rf 
in..1'47 Proc. net_Uu 

;r5 
As s n 

Cláusula Quadragésima Segunda 

Aos socios dissidentes; fica assegurado o direlto de recess 
ande-se os seus haveres nos termos da cláusula oitava. 

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula Quadragésima Terceira 

le 
ci adida. 

nos termos do a 7 da lei 10.406,2002, 

A sociedade será dissolvida de plena direito e conseqüentemente liquidada, observa ia a Cláusula Vigesima 
Nona, nas hipóteses de: 

a) Anulada a sua constituição; 
b) Exaurida o fim social, ou verificada a sua inexequibilidade, 
c) Consenso unânime dos sócios; 
d) Determinação iudicial, 

Clausula Quadragésima Quarta 

fica assegurada a possibilidade de continuidade da sociedade, em decorrência da ua função social peia 
vontade de um ou mais sócios, externada na mesma Assembléia de Quotistas, e se não houver óbice legal a 
dissolução total, apurando-se e pagando-se os haveres dos demais quotistas sego. do o procedimento de 
balanço de determinação disciplinado neste instrumento, 

Cláusula Quadragésima Quinta 

Em todas as hipÓtee de dLssoluçáo, a assembléia, por maioria societária. everá eleger o liquidante. 

observado os termos do ar t. 13o2 e seguintes da Lei n° 10,4002002, arhtrando as s( us honora 

data de encerramento do processo liquidatário. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS E DO DESIMPEDIMENTO 

Cláusula Quadragésima Sexta 

k0. 

OS endereços dos sécios, constantes do Contrato Social ou de sua última alterac2o, serão validos para o 

encaminhamento de Convocações, cartas, avisos e etc , relativos a atos societa os de seu interesse A 

responsabilidade de informação de alteiaçóes desses endereços é exclusiva dos sócios que deverão fazê- o por 

escrito, 

CERTIPICO O REGISTRO CM 27/1172017 10:25 SOR O' 20170414477. 
PROTOCOLO:- 1704144/7 DE 23/10/2017. OODICO DE fERIFICAÇÃO: 
1170453552R, RIRE: 22200146450. 
STS 1NVORMA1ICA LTDA EPP 

RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA MONTEr 
SECRETÁRIO-GERAL 

TERESINA. 27/11/2017 
www.piauldigital.pi.gov,br 

lida ' deste documento, oi iirproead, fica aujeito, à comprovaçâo de eua autentxeíd:,
d* nos respecttv a portate. 

Informando acuo xeapectivos addigoe do ,ç,etteficação 



Clausula Qd dragesírna Sét 

Os sócios subscritores das quotas do capital social declaram efeir • 
impedidos, nos termos dá lei, de exercer os atos empresários, em virtude de condenac 
tipo de impedimento legal, inclusive incapacidade superveniente, estando exeicendi 
direitos cíveis, inclusive de personalidade. 

Clusuia Quadragésima Oitava 

(4 F:h 

4 

e- Proc. n .. . 
-.3 

11.1iWp ,Ar-., 
crimina 

Fira eleito o foro da comarca oe rle m a, ad do Piau, para o exercicio e o almr nmen 
o ligações resultantes deste contrato 

dos direito', e 

E por estarem em tudo ,iustos e contratados, firmam o prosErue 405tr01nent0 em +ira te r epz: 
que valha no melhor forma do direito, na presença de duas testemunhas abaixo a

Teresina 11 de outubro de 2017. 

Vicente Miranda 
Socio-Administrador 

dro So a cfe Abreu 
Sócio-Quotista 

, 4,4 

Edson Fernandes de BT t 
Sócio-Quotista 

Testemunhas: 

.A'â\ 
Maria Luisa da Silva Ramos Cap 
RG:1.555.413/SSP-P1 

CPI': 781.459,103-15 

UCEPI 

... 

Amaral 

Robsnn Tome Vieira -de Miranda 
Sócio-Administrador 

Etiripedes Fernandes do Silva Meto 
SociouoW;ta 

Edilene Pires Frazão Mont irc
RG 2.682.128/SSP-PI 
CPF. 026,980.273-80 

CiWIPICV O REGISTRO EM 27/11/2017 10:25 SOD U O7O4L471,

PROTOCOI01 1704i4477 DE 23/10/2017. CÓDIGO DE VE I AÇÃO 

11704335529. MIRE: 22200146490-

STS INFORMATIOA LTDA EPP 

RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA MONTEIRO JÚNIOR 

SECRETÁRIO-GERAL 
TERMINA, 27/11/2017 

A validade dente documento, ao, fica eit a cnmprovação de eua eutenticid,de nça reapectIvoa pattain. 

oe cbdigoa de venificaçan o acuo rape



Mira 1228 Consulta Regularidade do Empregador 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRI' 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

73,726,333/0001-76 

STS INFORMATICA LTDA 

RUA SANTA LUZIA, 24130 / PICAR 

- - 
I ipFIlfllF 

TERESINA 1 P1/ 4 

4.., 

(i.jj 
Fethe n_sjci "Ë: 1 

Ass n

01-8CC 

A Caixa Economica Federal uso da atribuição que ihe confere o Art, 
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrinç.3 de 
quaisquer débitos referentes a contribuições eiou encargos ie.i.idos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS, 

Validade:26/12 022 a 24/01/2023 

Certificação Número 2022122602032519671672 

ação obtida em 03/01/2023 12:38:46 

11 A utilização deste Certificado para os flns previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov br 

https.livansulta-of.ca onsultacdipac,esiconsuitaEmpre 
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Ass n 

Pvt NISTERIO DA FAZENDA 
Seefetaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBiTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: STS INFOR ATICA LTDA 
CNPJ: 73.726.333/000146 

Ressaivado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever qua dividias de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certificado que 

onstarn pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administra los pela Secretaria 
a Receita Federal do Brasil (RFS) e a inscrições em Dívida Ativa da Uri ao (DAU) junto 

• dotia-Geral da Fazenda Nacional (PGEN). 

VIDA 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente •;ederativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Rafe e-se à SitlIrnãO do 
sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçã: s sT)cióis previstas 
nas .alineas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 19)1, 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidar 
endereços <http://r-lb.gov.br> ou icirittp.//v/w).v.prjfn.gov.or›, 

Cortiacio emitida gratuitarneme com base na Portaria Conjunta RF P 'FN n° t75I d 210/2 4, 
Emitida as 12.5332 do dia 14/12/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/06/2023. 
Código de controle da certidão: 46CE.96F3.A17D.1A1B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO .00 PiAUI 
PREFEITURA. MUNICIPAL DE TERESINA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SE.N1F 
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA., -DO MUNICIP 

A, 
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Ç.  ,;‘,,, \ 
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Folhe n:.1 —. i 

cr , 7
c,- Proc. n_r_LE12_ ..., 

1 Ass n cr. 

CERTIDA0 CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO IVUNIC PI 

CÓDIGO DE CONTROLE:: 0328676/22-20 

CPF/CNPJ: 73,726.333/0001-76 

Contribuinte: STS INFORMATICA LTDA - EPP 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte 
acima identificado está quite em relação a tributos e multas por descump rimento de obrigação 
estabelecida na legislação municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e 
inscrever em Divida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriorm€ ote apurados err seu 
nome, conforme estabelecem os arts. 456 e 457 da Lei Complementar n° 4.974, de 26 de 
dezembro de 2016 (Código Tributário do Município de Teresina). 

Emissão: Teresina-PI, às 17:26:3' h, do dia 06/ 2 2 22 

Validade: 06/03/2023 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório, 

Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autert cidade na internet, 

no endereço http://www. 

- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

- Certidão emitida conforme modelo definido no anexo I do Decreto n° 1 1 V2011 

enticidade: C41364ASF 1 7CC9C3C 

N' Via, 2 
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CERTIDÃO AUTNTCA 

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO 
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Códoo controle 

Em nome do contribuinte abaixo identificado: 

CPF;CNP,i 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAU! 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 10 GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃOJUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDIC1AL 

CERT. JAO N°2707154 

O Tribunal da Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 
dísftihuíção de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThernisWeb Reoursaf PROJUDI, 
Processo Judicial Eletrônico (Pie) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SER?), 
ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALENCIP, CONCORDATA 

REÇPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO  EXTRAJUDIGtAL, inclusi-e nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECOS), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 
Judiciário do Estado do f iaui em desfavor de, 

RAZA0 SOCIAL:STS INFORMATICA LTDA. - EPP 

CNPJ: 73726333000176, REPRESENTANTE LEGAL: 

ENDEREÇO: RUA SANTA LUZIA, 2480 

BAIRRO: PIÇARRA MUNICÍPIO: TERESINA PI 

NT IRANDA 

OBSERVAÇÕES 

Certidão expedida gratuitaírionte com base no Provimento n° 013/201 Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Raul, 

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 
Os dados necessarios à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conerência, inclusive 
quanto a autenticidade da própria certidão. 

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Ora I de jurisdição 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de 

• Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição publica ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOMESRAZÃO SOCA 

dão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 05 de Dezembro de 2022 as 10 h 28 min 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela iiitemet no sito do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi,jus,b1), link "Certidão 
Negativa de 1 a Instancia". Certidão N" 2707154, Código verificador: 
2BFFC 314A9.805E1.0F233 

FOLHA 1 de 



Certidão Negativa Unífibada 
(ithemisconsuitaicertidao)

• 

PODER JUDCÁRIO DO ESTADO DO PAUí 

DISTRIBUIÇÃO DE 1° INSTÃNICIA 

,S 

iLI F gine n Oq? 
cr 

Ir.. P'oc.

\\nc a A' 

oUNICip,1‘

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 
Negativa de Faiencia, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudiciai 

CERTIDÃO Vi DA 

Número: 2707154 

Cóc1go oncador 2BFEC.314A98CSE1.0F233 

Requerente STS INFORMATICA LTDA. - EPP 
CNPJ- 73726333000176 

Represeritime e, I- VICENTE MIRANDA 
Endet o' RUA SANTA LUZIA, 2480 
Lauto. PIÇARRA 
MunielptufUF TERESINA - PI 
Data de expedição 05112/2022 10,28;23 
Data de validade 03102/2023 

Clique a 'diu Itt ,sultaiceKLri o cdf,2707154- 
Visualtzar Certtdãct 

8a665f05783c6-'dC.8 8c245c0ea756d2t 

,egue o e tabeiecido no Provimento N° 013í207 

a uplõads;atos/2456,pdt) da Corregedor-ia Geral :M , tit;ta 

Theit. .VWt, Tnbunal Je‘bo dE Estado da Ptzu.. PI 
Is-0-will3çào e 



ERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS T 

N=e: STS INF 

CNP:h 73.726. 33i00 1-" 

Certidão no: 45304763/2692 

Expedição: 14/12/2022, às 

Validade: 2/06/2023 - 

de sua expedição, 

(MATRIZ E FILIAIS) 

L's 
4.7 
tu Folha n Ore 

Proc. n  045127 

Ass n 

cotad •-

Certifica-se que STS INFORMATICA LTDA. (MATRIZ E F: A:E), 

no CNPJ sob o n 73.726.333/0001-76, NÃO CONSTA 

Banco Nacional de Devedores T:abai,histas. 

Cectidão 'tida com base nos 649-A. 

das Leis do Traba. 

13.467/' 

acrescentados pelas Lar 

, e no Ate 6//2022 da CGJT, de 21 

dados constantes Cesta Certidão são de res 

Tribunais dc Tr .-alho 

No caso pessoa. 

inadimblente no 

883-A do Consolidação 

ns,'' 12.440/2011 e 

j neiro de 2022. 

sabilidade dos 

atesta a emFresa em 

odcs os seus estabelecimentos, agências ou filiais, 

aceitação dos cert 5c17c condiciona-se 

autenticidade no portal do Tribunal 

Internet (h Lp : / /www . ts ) 

Ser tão emitido uratui rsen 

, 

verifica. 

tsr 

de sus 

do rrabaho

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional co Devedores Trabaii stas constam os.

rieceasá  a identifl ação- das pessoas naturais e jsrrdicas 

inadimplentes perante a Justiço do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidos em sentença condenatór a transitada n julgado ou em. 

acordos j udicís La rata Ibistas, 

recolhimentos previdenctáiios 

errolurnentos ou. 

cl U S ve no r .:.).ne.;ernente 

custas, a 

recolhimentos determinados emie 5 ou decorren 

rdo,s firmados perante o Minist 2rio Público. do 

Conciliação Prévia ou lenaís it 

contiver força executiva. 

ies 

que 



JUCEP1 

Gevetio tio Estado tio Piztui 
Sós:01mm Especai tia khere. e P,.,,•oL, F,a j:iinprese $E,NipiE 
junta CornOrCal do Eslach de 

CERTIDAO SIMPLIFICADA 

Siste 

,• 
ncsth 

.". ...A 

c:..) 
ilj Fone n 

CcE Pro :. ni Pli 

Ass n 

de Registro Erni cesas ;Acre tis - SíN REM 

empresarial SIS itire08 MA 'OCA L104 - EPP 

N R(Sede) CNPJ 
73.726,333/000 I -76 

Data de Ato ConstItutén 
22 11/1993 

pirir.oiri 

;1993
d e 

Endereço Completo 
Rua SANTA LUZIA. N, 2450 PICARRA - CEP 64015-012 

Objeto Social 
SUPORTE TC.CNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. OUTRAS ATIN IDADES DE SERVIÇOS 
PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE. DESENVOLVIMENTC, E LICENCIAMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS. 

Capital Social 
R$ 150-X100 00 certo e cqunn1a ml roas' 
Capital Integrallzado 
Fi 54.1.000,00 'cento e Ginguei-da 

Dados do Sócio 
Nome 
ROSSON TOME VIEIRA DE 
MIRANDA 
Nome 
EVANDRO SOUSA DE 

BREU 
Nome 

!GENTE MIRANDA 
Nome 

URIPEOES EFiNANDES 
°A EILVA NETO 
Nome 
EDSON FERNANDES DE 

RITO E AMARAL 

CPF/CNPJ 
854 497373-15 

CPF CNPJ 
77(i,7J6.773-72 

CPECNPJ 
016.477.253-n 
CPFCNPJ 
9E4 ?53808-d.1 

CPF/CNPJ 
83I 349.2r3'91 

Dados do Administrador 
Nome 
HI.:5BSC,5N TOME VIEIRA DE MIRANDA 
Nome 
VICENTE MIRANDA 

último Arquivamento 
Data 
27J11 201 ' 

111 

Numero 
201N-1144;, " 

EciaC.erticiao t i 
Se imwessa venlear sua 

1

.

11 I 

; ! 

t 

Porte 
FPP ,Eitipresa de Peque to 

Porte) 

Prazo de Duração 
hdeterfutnade 

Participação no capital Especie de socio Administrador Termino ao mandato 
R$ 14.250.00 Sócio 

Participação no capital Espécie de sócio Administrador Termino do mandato 
R$ 14.250.00 Sacio Indeteornam 

Participação no capitai Espécie de sacio Administrador Termino do nuandato
RS 57:.000,00 Sacio 
Participação no capital Espécie de sócio Administrador Termino do mandato 

1&25000 Sócia 

Participação no capital Espécie de sedo Administra dor Termino ao mandato 
RS 14 250.00 Sócio indetarmiead0 

CPF 
.48737315 

CPF 
013 4,1 

T rmtno do mandato 
Ii,aetermirtado 
Término do mandato 
IPOeterronado 

Ato/eventos 
002 021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL; 

matcarnento em 17,06,2022 ãs 16 4548 Moramo de Brasi 
ide no tutpsg/www.plauidigitalptgov.br, com o codiao XKU. 

MATFUS 4A:-LCISC.,0 SANTOS RuFiNO viFiRA 
Socretáro Gerai 

Situação 
ATIVA 
Status 

-M STATUS 
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REPUBLICA FEDERATIVA CO BRASIL --3. 
-r 

"..‘ • 

Ministério da indústria. Corrércio Exurn. ,- f- Ser ..,, ,v,,,,. Iti:  Falhe (.LQ22_ g iInstituto Nactor .31 da Propriedecte Industlai ct 
DiTet0fla de Marcas. Desenhos InchAtri.as e tildtekifACS Gea• -1! PrPc• n.  .k- — ., — 

ficado de gi 

Ase o e"--N 

tru ce ma "2,3 

Processo n° 910935440 

O Instituto Nacional da Proproadade indestr al. para t arantia da propriedaie e do Ufil) exclusivo, 
certifica que a marca abaixo reproduzida ermo tira-sE registrada nos terrris d6s normas legais r, 
regularmente em vigor, mediante as segures características e comliçõe 

Date de depósito: 
Data da concessão. 

Fim da vigencia• 

Titular 
CNP., 

Endereço 

ApesentaW:: 
Natureza' 

CFE4) 
Na. (16.1 

Especificação 

%- /t2tifl ..: trjé 

ÇIT vn 1_11 

20/04/2015 
10/04/201a 
1W0,41202S 

STS INFORMATiCA I roA -EPP 
7:372633300(.1 ?"-3 
FRUA SAN- A LUZIA h 248C - PICA RRA. 54 301-00 TereHina, 
PlA111. BRASt 

Mrsla 
Marca de Serviw. 
27 5 1 
42 
Elaboração Icon~-lele software du COM, sutacion ManuterMeo de 
software de aunputadar, Prmarnaçáo de c( WiladOf Mio:mace] 
Projeto de toetena de compLtadures Criaçã; soItware 
computaçge gratsa. Serviços de anãlise de pr ...esserrierito oe (tildara 
Iservtio inturuMinal EIaoiiçao conca aserfbaffile el 
1..ompuladcr. .::onsultoria em segurarça i4e.eixitplitadores: 
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REPUBLICA FEDER/ATI-M.1W RA . 
Mirustáno da ndú5bi Co-ngre.ç ExiorQ- z• 
Instituto Necãonal d Ptcpriedde industhsl 
Diretorta de Marcas Ci sennos InJustrws e 1-diw ;.;es 

WCIP4 

ir; 

12,
"7 

Ferol":

flI

\ A." n

de regustro de marca 

Proc;E•so C .. 910935440 

da Jalr in), ' 

:Diretor 

• 
irla 1 ;••;.g.n. (4. rn .rcarr. • 1,



ONICil" 
A:‘ 

BALANÇO PATP 

STS INFORMATICA LTDA EPP 

xk Cía ESCri:Lirail" 01/01/2021 a 31/1212021 

Ordem do LIvro, 29 

r'iL:z•,oio Seeconado. 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

*" ATIVO

A I-IVO CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

NUMERÁRIO EM ESPECE 

CAIXA GERAI_ 

EtANCOS C/MOVIMENTO 

coNrAs coRREN-rt,.,:s 

APLICAÇÕES I1NANCEIRAS

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ 

FUNDO FIXO DE cAlx.,,N 

FUNDO ;,Tr'O DE opt,t,tiA 

6:LIEtr T5 

Chentec r s 

Duplicatas eber 

OUTROS Citl:,UITOS 

Crèdítos 

Crédirds com Terceiros 

Ad i tmentos Fdinecedores 

EDEO "Mi SERV. PRESTADOS 

Editos de Funcmilarios 
CRËOIT OS DE ADIANTAMENTO DE 

VIAGEM 
'postos e Ccotribuiçties r, Recuperai 

Amecipaceies Recuperar 

Ativo mis Circulamo 

Realtzavel ti Longo Praz-s 

Clientes Nadorials 

Imobilizado 

Stris em Operação 
Utiltzados na Produção cron 

Se.noços 
les ARIUM7 

-D A A 

(floct.: FF:c:ch.e 
77,31-n/

, 
ASS -n_ 

73.726. 33/00 

Saldo Flui 

RS 724.82332 R$ 813.738,38

RS 625.31 58 RI 703.242,85 

R$ 284,430,73 1*335,140,86 

ryj 

R$ 5.000,00 

R$ 5000,00 

RS 0.00 

R$ 0,00 

ES 264 300 73 

R$ 284 300 73 

R$ 130 00 

R$ 130,00 

RS 491,12 

G 

2:$0 

i-x3 130,00 

R$ 323,965.60 

RS 306 491,12 R$ 328.985,60 

R$ 306.196 48 i-5 126.600,9fi 

R$ 2.294,64 ik$ 2 '294 64 

Rs 32,393,73 rS 3 ,116,39 

ES 32.393.73 R5 30.U638 

R$ 0,00 RlIt 140 

RS 0,00 RS 0,00 

R$ 4.826,17 R5 4.626,17 

S 27.557,56 R5 34,490,22 

ES 0,00 RS 04:10 

R$ 0,00 ESCOO 

RS 99,5(37,74 ES 110 495,54 

R$ 0,00 $ 0.00 

R$ 0,00 RS 0,00 

R$ 0,00 R$ O 00 

R$ 99 .507,74 R$ 110.4:95,54 

R$ 244.551,64 R$ 25 , 3V44 

RS 244,551,64 R$ 256.539,44 

RS (145.043,90) 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se Comprova peio recibo der úmero 

00.61 09 00.67.0E3A1.70.2C.03.BE,FD.55.53.65.27,12.3F,78,4F-7, nos termos do Decreto n 8.38312'""

Este reiatálio foi gerado Sistema Público de Escrituraç,io Sped 

Versão 9,0.5 do Visuaiizado 

(145,043,90) 

Página 1 zle 



Fntidade.. 

Periodo da t 

BALANÇO PATRIMONIAL 

STS INFORMATICA LTDA EPP 

ituração 01/01/2021 a 31/12/2021 

o I. ivm: 29 

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

N› ,

-I FehenO  m l

Cr-e Proc. n  -.I 517  

-;\ 
c 

\ Ass n 

CNPJ 73.726.3.: 

OeSr:.1 ç o Nota Saldo lnictal Saldo Finai 
0EPRECAÇ0ESACUMU DAS R$ (145.043,90) RS (145.043,90) 

*"  Paseivn*** R$ 724,823,32 R$$13,738,39 

Passivo Cec.uíarne R$99,214,25 R$ 83 515,47 

Obngações de Cu Prazo R$ 09.214,25 RS 88.515,47 

Fornecedores R$ 1.125.13 R$ 1 179,69 

FornecedoreS Nacrona 
obnaoes Trabathistas. Previden 

Fiscais 

R$ 1.125,13 

R$ 47.387,28 

R$ 1.179,69 

R$ 40.68E3.59 

Obrigações Trab8lhist e Previdencianas R$ 5.815,03 R$ 6,424,41 

Obnpacões Fiscal R$41 572,25 RS 34 264,18 

(-) CHEQUE EM TRANSITO R$ 0,00) R$ (0,00) 

(-) CHEQUE EM TRANSZTO R$ (0,00) .00). 

(-) EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTO RS (0,00) R$ (0,00) 

Financiamentos a Cudo Prazo. Sistema R$ (0,00) (0,00) Fina. cerro Nacionai 

(-) Adiantamento de Clientes R$ (0,00) R$ (0,00) 

(-) Adiantamento de Clientes Na urrai 00) R$ (0,00) 

Outras Cortas R$ 50 18846 RS 46,647,19 

Outras Obriga R$ 50 188.46 RS 46 647,19 

Provisões R$ 513,38 R$ (0.00) 

Provisões de Natureza Trabalhista RS 513.18 R$ (0,00) 

Passivo nao Circulante f2S 8 680,64 RS 437,44 

Obrigações de Longo Prazo RS 8.680,64 R$ 437,44 

(-) Fornecedores Rb (0,00) Rb (0,00) 

Fornecedores Nacionais R$ (0,00) R$ (0.00) 

Ernprestimcs e Financiamentos RS 8.243,20 R$ (0,00) 

Financiamentos a Longo Prazo -Sistema RS 8243,20 R$ (0,00i 
Financeiro Nacional 

Adiantamento de Clientes R$437,44 R$ 437,44 

Clientes Nacionais P543744 R$ 437,44 

Património Liquido RS 616828.43 P572418548 

Capital Realizado P5 148 453,13 R$ 149.453,13 

Capital Social R$ 149 453.13 R$149.45313 

Capital Social de Domicdia.dos e RS 149 453,13 RS 149.453,13 
Residentes no Pais 

Este documento é parte integrdnie de escrituração cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de número 
00.61.99,00.67.0B,A1 70.2C.03.6E,FD.55,53.05,27.12.3F16.4E-7, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Dtgital Sped 

Versão 9.0.5 do Visuallzador Página 2 de 3 



de

BALANÇO PATRIM MAL 

STS INFORMATICA ITDA - EPP 

01/0112021 a 31/12/2021 

29 

C.NRI 73725. 

Proc. n,

Ass n 

01 de Janero de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Soldo 
R )),0C) 

R$ (0,00)

Saido Fíral 

(0.00) 

Desunçao Nc 

(-) Reservas 

(-) Reservns 

(-) Reservas de Capital RS (0,00) R6 (0.00 

(-) Reserva para Aumento de Captai (Lei n 
924911995). 

R$ (0,00) 0.00) 

OUTRAS CONTAS R$ 467 47$ 30 RS 575 332,35 

LUCROS ACUMULADOS R$ 457,475,30 RS 575 332.35 

LUCROS ACUMULADOS R$ 4,521.513,40 R$ 5.496 593,33 

(-) (-) DISTRIBUVO DE LUCROS RS (4 354.038,10) R$ (4 921,260,95) 

(-) NPREJUIZOS ACUMULADOS PS ;0,00) RS 0,00) 

Este documento é parte íntegrante de escrituraç,ão cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
00,61.99 0D.67.06,A1 70 20 03 BE.FD.55 53.65.27 12.3F.7E3.4F-7, nos termos do Decreto n° 8.6E3/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema P 0bco de Escrituracáo (Digital —Sped 

Versão 9.0.5 do Visualizador Página 3 de 3 
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CURIPEDES FERNANDES DA SILVA NETO 

MÁnIA NUIMA EARUCWk 
)0SE GONÇALV DA çi évá 

TCRCSINA-PI 

CERT.NASC. 4E412 1 60A 4 
ExP TERFSTW,-Pr a.)01;82 

LV.L. 

_ 

5-5,1.753 n-.3. 
04Y ir ..ir.(WVIII) "-a 

= 

iola.) Sie kialo.ti 
a une sia amima • lo.414 

1:•• .R.4,111+.1%• 

GOVEPtii 

ou ar 

clg_ r.l.o.1 A ;1 1. • • 
1 fé 11---• ,t 14, ift,FE 71611 _ 

.1,4 Pl7ET4T-Er I  1A14:. 
‘.1.9 . 

Monic 

o 5 2

TEST 



- • • , 
i 

'4$S 1

I - 

CIP,nz

1Z' 
Nthe n P

roc. n..LJtL

Ass n 

DR an 

Francizeo Rvangía.1E, L.wtt 
P-21•141. cia Cruz Pure de Abreu 

ê 

: 

! 

n • 
2 •11"+:br'27:3 % 

,1:re _ , 7i Ir 

r: a IV 

SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO • .104) CR lik0 aID 
leOPICIO • 24 COICLIKECF11;44

Off Erra riacho; ~oh Pekiele • 5rN• 1412 oro • Iiit.t4 
.,..._.-•,' eu  

l
U  1e,,,sera 0".1§.á ,W 1.043:11,Xt - 

,}••• .." r-a ,111.11it• iN =I  -Idie • linero•ete.1 • C.el ed;~ ar , er 

Cninin W A ~mE tPf CUME 21 A ImMtil. 
ExitqwE7A TLtO3M 
EM 7EST. 

FERITÁ 
UtC,;22 SE34:0 141:2,52 

ta is Gadgrewic edwriroma da. 1114~ ,13 •1* Cdã 0:2 
Ptiiã&Ê C119. reddd e ed1•L•u14 pw ler chirea, 
apaidimgd eL• anda Na et 14$2411060 V111.1,111,.. 

it.,,,a;e• —ttaa 

i : ,..' •- ••'• 0,M• 1 
ralitel&NLE- 

5 
E 
▪ :gs,_ in o EM 7000,D, 
/. • ,,,. • • - 

ftnfrAnio 
JEr ido am : 00/03/90 

• .4 11-.• 
r r 

SERVICO NOTARIAL E DE R EGIST&C 
19 OFICIO -24 GNI ZUNSCIIIÇ 

6.1e ~ia Muleta+ P•1•4* • 1111•• Mdrar • Titila 

Mac 
141eses 11c.Ne.a M nstud.d.cr a‘e 

7Zn 73.., R.• %P.M.. • . ee.e• 

allitTFED . ttE A -~‘TE FOROPIA 1 E l A CRIGI/49 
Er/".-EDA 1' ÉS 4".;1-e6.tai 

lt,br wovali6, 

t TLON: DA FAXENOA 
Gicedudii ii 134Glitt Çj I I 

Off -- CA:ASTRO:DE PESSOAS FíS1CA 

rdWed 

' IV/A.)111k° SGUSJ 

Ne de ••••••ir1116 

pliREUi-

710725773-.72 - 
1EINIIIIIIRINERI

Exol.:21203110,22 Saup2,1 

1 

x2,2 IW) 
sim

, i;a1a de 'ilaWneidIal 

1/ -1179. 

91.54 4354%
• 

_ 

Cmtóál, •14'414 Cr15."404-'í' ecoo. goirák-
katt Ptti 

E5.1:0‘ 1 



,4 4 

4 4,

,

7 ,

1-ji:j-N-F577 
ON...

i• a E , Folhe
\ .... Proc.

. 

fr-~4 .-À1.54b grif~25:7 . 

A SP 
rt 

-O 
5 ro '1. 10 

,r• 

c.-

> 1; •r. - •  AN- À.;:~ela"-" taieN~ 

IRÁ 14.22: .È irLV44',.~4111112". 

LIII 
11,}1.,11;r1Tu 7 eigat4 ' • -41. , •• ral.' 1 W 

1 L C.~Õt10 1~ ,  OE w•CArAs 

rar771- Q'S , 

C:E Piret-131.ci 1E 21 f4 r.31) 

i r 71± vé3-4-:su4'1, 

i..1.RTFE1/45--ft.T.Tr 
.11 , 

.14. aliai:~ • E, ~ripeira as tu de Hate ide .H Cihadiállittreik 

ifflaxim - 04. weistli• 4 4.4i4W:0-4 i•be Wreld4414- 4.44)1,4

coeies çorwereir+AI tne&g.rin 

_ 

.114.01 ai 

CD5Ze ~14US eRIG abbuoi, 

5 

VÁLOO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONA_ 

Èmir 10 e 1-1-4 ns i si..7 

CARTÓMO 52 OFÍCIO E PROTESTO DE Tfi &fenícia AO de (oro Dialei,...obe 
re.?0%sna-Píaut 

W"- "•' • 

0-1

• 

T g 
POMO 44144, 

14.44We 

.141 :11. 5T14 

MINISTÉRIO A iffilt—PlIZA 

SoCrettirria da R :cella Fedas** 

CPF - CADASTRO DE P :SSOAS FÍSICAS 

1 EDMIN FERNANDES DE ORITO í AdikkAL 

c. 

8313492 3-91 

.1 ;c • 
1 • P01{ , li 1:Á , "J..

r .1.•• ' 

_I R1E • 

- 

CARTÓRIO 52 ov" 
E PROTESTO D: 

Monica M' .1e(a)r, 
verde Au rt-L= 

iai • etià Hattortam 

1E/04/78 

Facmirwsa 
it~itidmr. 

..~4t 
trr.w1H1, . 

Np' t 
ju.lw-ts• 

thr 1,. ffi • 



CIDADE TECNICA 

7
,;¡*\\5k I PZto,,,

5;5

0.J 
Felh e  > 

"‘.. Proc. n 

Ass 

Atestamos para os fins que se fizerem necessário:, que prsa. 
STSINFORMATICA LTDA EPP desde o dia 29 de janeiro de :Cl, presta serviços 
especializados na área de Informática e tecnologia da inlOrmação para esta Prefeitura Municipal, 
consistindo tal serviço no suporte técnico, manutenção, apoio logístico e tr ,t!inarnento de pess.n1 
necessário para o perfeito funcionamento do Sistema Integrado de Administração Financeira 
e Controle— SIAFC, na forma determinada no inciso El do parágrafo trinie o do artigo 48 da Lei 
Complementar n° 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, através dos EegUittieS inódui0S: 

CCAP — controla bens públicos incluindo: o controle das m etas e ações 
do PPA: as licitações, contratos adrnmtstrauvos e demais procedimentos de compras; os 
almoxaritados e os bens -de natumtz.a permantntc, incluindo depreciaçao e baixas na forma 
determinada no MCASP; 

CGP -- permite a elaboração do planejamenw c oroamerros 
públieos;controla a gestão de precatórios; faz a execução orçamentária, financeira, 
patrimonial e contábil, possibilitando o registro contabil de convènios e contratos com o 
acompanhamento tisk° e financeiro de sua execução; gera a contabilidade públi,Ja, 
permitindo auditoria da consistência da movimentação contábil na forma determinada na 
legislação em vigor e em obediência às formalidades exigidas pelo N/ CASP e Tribunal de 
Comas do Estado do Piauí relativamente ao SAGRES; 

GMT — controla a gestão de pessoal na for na exigida no ordenamei tu 
jurídico em vigor, erando a folha de pagamento e respectivos instrumentos exigidos pek)s 
órgãos de controle externo (RA1S, D1RF, GFIP, ele.); 

GTP — controla os processos administrativos cm trá nite no ente publico, 
desde a recepção no protocolo até o arquivamento, permitindo a digitalizaçào -dias 
documentos com respectivo controle de recuperação; 

(TM -- controla toda a gestão administrativa rei:uiva ao lançamento e 
efetiva arrecadação de todos os tributos municipais, permitindo o com •ole da divida ativa. e 

emissão das certidões necessárias para o ajuizamento de ações de cobra iça., gerando todas as 
informações requeridas peto MCASP; 

Portai da Transparência - publicação em ternf O real dos dados e 

informações determinados na Lei Complementar nc 101/2000 - Lei de Responsabilidaie 

Fiscal - e na Lei n" 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação; 
Sitio Oficial - o SISTEMA disponibilizará na rede mundial de 

computadores o sitio oficial do Poder Executivo, que será desenvolvido e mantido peia 

empresa c' ontratada, onde serão disponibilizadas as informaçõt s bas cas sobre a 

Administração Municipal, na forma determinada na legislação em vigor; 
Módulo de Ouvidoria - canal de comunicação via internei

Administração e o cidadão. permitindo a este obter informações de sc a interesse de forma 

rápida, simples e eficiente. 

Piracuruea - PI 01 de agosto de 2022. 

MANOEL FRANCtSCO DA SILVA:21776768353 
O OA SILV 

Manoel Francisco da Silva 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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Declaramos para todos os fi ns de direito que a empresa S1S INFORMÁTICA 
DA — EPP presta serviços especializados na área de Informática e Leen Dlogia da informação 

para esta Prefeitura. Municipal, consistindo tal serviço no suporte técnicc., manutenção, apoio 
logístico e treinamento de pessoal necessário para o perfeito funcioramento do Sistema 
Integrado de Administração Financeira e Controle— STAFC, na forma ( eterminada no inciso 
111 do parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar n' 101/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal, através dos seguintes mOdulos:Gestor de Compras Almoxarifido e Patrimônio — 
GCAP; Controle e Gestão Pública CGP; Gestor de Cargas e Salário — CRI; Gestor de 
Tramite de Processos — GTP; Gestor de Tributos Municipais — GTM e Portal da 
Transparência; Sitio Oficial e Ouvidoria. 

Declaremos, outrossim, que os serviços prestados pela referida empresa são 
realizados por técnicos de seu próprio quadro de pessoal, com todos os ônus de salários., encargos 
e despesas de viagens por sua própria conta e risco e que tais serviços são indispensáveis para 
que o Município possa cumprir sua obrigação de controle e gestão das ações sob sua 
responsabilidade. 

Declaramos, ainda, que os serviços prestados pela referida empresa atendem aos 
requisitos de qualidade, presteza e segurança exigidos pelas normas de ;estão e controle do 
Município e dentro de nossas exigências técnicas e de qualidade, Rada havendo que possa de 
alguma fonna desaboná-los. 

PiraLtirucz P 1 d 

MANOEL FRANCISCO DA 
SILVA:21776768353 

Assínad0 k is),:rna dIgdal per MANOEL FRANCiSCO OA 
SILVA .21776760:353 
Dados. 2022.09.27 161 7.3e ,03 00' 

Manoel Francisco da Silva 
etário Municipal de Administração e Finanças 
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Atestamos para os flns que se fizerem necessários 11.w a empresa .STS 
INFORMATICA LTDA EPP desde o dia 28 de dezembro de 2021, presta serviços 
especializados na área de 1.ntOrmatica e tecnologia da informação para esta 'refeitura Municipal.,. 
consistindo tal serviço no suporte técnico, manutenção, apoio logístico e et inamento de pessoal 
necessário para o perfeito limcionamento do Sistema integrado de Admiab tração Financeira e 
Controle — SRFC, na forma determinada no inciso III do parágrafo únicc do artigo 48 da Lei 
Complementar rf 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, através dos seguintes módulos: 

GCAP — controla os bens públicos incluindo: o contrcle das metas e ações 
do PPA; as licitações, contratos administrativos e demais procedimentos de compras; os 
almoxarifados e os bens de natureza permanente, incluindo depreciaçã ) e baixas na forma 
determinada no MCASP; 

CRH — controla a geatào de pessoal na forma exigida no orde:narnentu 
jurídico em vigor, gerando a folha de pagamento e respectivos instrumentos exigidos pelos 
órgãos de controle externo (RAIS, DIRF. CiFIP, etc.); 

CGP — permite a elaboração do planejamento e crçarnentos públicos; 

controla a gestão de precatórios; faz a execução orçamentária, finarceira, patrimonial e 

contábil, possibilitando o registro contábil de convénios e contratos cair o acompanhamento 

físico e financeiro de sua execução; gera a contabilidade pública, pernitindo auditoria da 

consisten.cia da movimentação contábil na forma determinada na legislação em vigor e em. 

obediência às formalidades exigidas pelo IvICASP e Tribunal de Conta: do Estado do Piauí.

reiati amcnte ao SAGRES; 

Portal da Transparência — publica em tempo real dos dados e informações

determinados • a Lei Complementar n 101/2000 - Lei de 'Responsabilidac e Fiscal - e na Lei n' 

12.527/201 1 - Lei de Acesso á Intbrmaçâo; 

GlNES-e - Ciestão fiscal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natdleza

ISS. permitindo a emissão de notas fiscais eletronicamente e o rewectivo controle da 

escrituraçio fiscalnecessária; 

GTM — controla toda a gestão administrativa relativa ao lançamento e 

efetiva arrecadação de todos os tributos municipais. permitindo O eontr Ac da divida ativa e 

emissão das certidões necessárias para o *ti-lamento de ações de cobrança, gerando todas as 

informações requeridas pelo MCASP: 
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CTP - controla os processos administrativos em trâmite n 

desde a irecepção no protocolo até o arquivamento, permitindo a digitaliwção dos documcnt

com respectivo controle de recuperação; 

CAFOR - operacionaliza o cadastro único de fonycedores através do 

atendimento pela rede mundial de computadores (i lei), em obediencia As disposições 

comidas na Lei ric 8.666193 (art. 34 e 35); 

GDD - Gestor de -ão de Documentos - wrmite a gravação 

recuperação e publicação dos documentos einolvtdos na gestão pública et tempo 

CONTRAOIEQUE OMINE - disponibiliza o contracheque de forma 

eletrônica aos servidores públicos municipais, após previa, sendo lecessariaS algumas 

informações como: nome, matricula, RG, CPF, mai], lotação e senha possibilitando o 'hábito 

acesso através do sitio Oficial do Município; 

OUVIDORIA - canal de comunicação sia internet- em e a Administração e 

o cidadão, permitindo a este obter intOrmações de seu • teresse de forma rápida, simples e 

eficiente; 

SITIO OFICIAL - disponibiliza na rede mundial de computadores 1110 

oficial do Poder Executivo, que desenvolve e mantem pela empresa contratada, onde são 

disponibilizadas as informações básicas sobre a Administração Vunicipal, na forma 

determinada na legislação em vigor. 

Tamboril do Piauí- PT, 26 de julho de 2021. 

ANA DELCIDES FIGUEIREDO i `" Ad° 1Q'rna d'9" 1 P')f ANA atiCit t3
Çi(uEIRECO GUWES•330064230e 

GUEDES:33001642300 Dedos' 2,)27 07 »I if).34.44 4)3c) 

Ana Delcides Figueiredo Guedes 
Prefeita Municipal. 
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Declaramos para iodos os fins de direito que a empresa STS INF 3RMÁTICA .LTDA 
EPP presta serviços especializados na área de Informática e tecnologia da in:brinação para esta 

Prefeitura Municipal, consistindo tal serviço no suporte técnico, manutençãa, apoio logístico e 
treinamento de pessoal necessário para o perfeito funcionamento do SiAema Integrado de 
Administração Financeira e Controle — SIAR:, na fomo determina.la no inciso 111 do 
parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar rf 101/2000 - Lei de •Reponsabilidade 
através dos seguintes módulos: Gestor de Compras Ahnoxarifado e Patrimônio — GCA.P; Genor 
de Cargas e Salário — CRH; Controle e Gestão Pública — CCP; Portal da 'r-ansparê.ncia; Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica (e-Nota); Cadastro único de fornecedores — CAFOR; e — SOCIAL; 
CONTRACHEQUE ONLINE; SÍTIO OFICIAL; OUVIDORIA; Ges:or de Tramite de 
Processos — GTP e Gestor de Tributos Municipal - GTM. 

Declaramos, outrossim, que os serviços prestados pela referida et presa são realizados 
por técnicos de seu próprio quadro de pessoal, com todos os ônus de salários, amargos e despesas 
de -viagens por sua própria conta e risco e que tais serviços são indisp:nsaveis para que o 
Município possa cumprir sua obrigação de controle e gestão das ações sob sua responsabilidade. 

Declaramos, ainda, que os serviços prestados pela referida e mesa atendem aos 
requisitos de qualidade, presteza e segurança exigidos pelas nomias de gestão e controle do 
.tVIutlicipio e dentro de nossas exigências técnicas e de qualidade, nada hz N(zido que possa de 
alguma forma desaboná-los. 

tamboril do Piauí P1, 26 de julho de 2022. 

ANA DELCIDES 
Assinado de forma digital por 
ANA. DELCIDES FIGUEIREDO 

"--FIGlietp .M. . , ,. ;G.TITUM3OPIrj231.1(f--------

GUEDÉ j.:jj ...3V(5 6Á blth:4;15. .5.. 't2SV-.I.M4:12 
Pre ,..,. a Mutácipal 
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para os tios que se fizerem necessânos que a empresa STS 

'ORMATICA UMA - EP.P desde o dia 06 de janeiro de 20i . presta serviços 

especializados na área de Informática e tecnologia da informação pari esta Prefeitura 

Municipal, consistindo tal serviço no suporte técnico, .manutenção, :Ipoio logístico e 

treinamento de pessoal necessário para o perfeito funcionamento do Sistema Integrado de 

Administração Financeira e Controle — S1AFC, na forma determinada no inciso III do 

parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar n' 101'2000 - Lei de Responsabilidade 

.1 isi•;z11, através dos seguintes modulo

ações 

GCAP controla os bens públicos incluindo: o cm trole das metas e 

A; as licitações, comraÉos administrativos e demais pracedimentos de 

compras-; os altnoxarifados e os bens de natureza permanente, incluir Jo depreciação e 

baixas na forma determinada no MCASP, 

elaboração do planejamento e orçz mentos públicos; 

controla agestão de precatórios; láz a execução orçamentária, financeira, patrimonial e 

contábil, possi bit unido o registro contábil de convênios e c—ntratos Com O 

acompanhamento físico e financeiro de sua execução; gera a cont 2 pública, 

permitindo auditoria da consistência da movimentação contábil na fOrIT 3 determinada na 

legislação em vigor e em obediência às formalidades exigidas pelo M:ASP e Tribunal 

de Contas do Estado do Piauí relativamente ao SAGRES; 

la a gestão de pessoal na forma exigida. no ordena lento 

jurídico em vigor, gerando a tblha de pagamento e respectivos instila-tentos exigidos 

pelos ingão,s de c011 externo tRAIS, DIRF, (HP, etc.), 

Gra, controla processos administrativos em tramite no ente 

público, desde a recepção no protocolo até o arquivamento, pennitinoo a digitalização 

dos documentos com respectivo controle derecuperação: 
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efetiva arrecadação de t(xlos os tributos nlunicipais, permitindo o :onlrole T i wida 

ativa e emissão das certidões necessárias para o ajuizamento de acões de cobrança, 

gerando todas as inIbunações requeridas pelo MCASP; 

GMT — controla a emis o e cobrança dc infrações relativas ao 

transito de competência municipal; na forma determinada na Lei ri' 9.503/97 e demais 

disposiuvos legais em vigor; 

Portal da Transp rêne - publicação em tempo real dos dados e 

informações determinados na Lei Complementar n' 101/2000 - Lei de Responsabilidade 

Hscal - e nu Lei n 12.527/201 1 -Lei de Acesso à Informação; 

'AFOR — que operacionaliza o cadastro único de fornecedores 

através do atendimento pela rede mundial de computadores (internet), em obediência às 

disposições comidas na Lei n" 8.666/93 (art. 34 e 35). 

17 de outubro d- 2022. 

ANTONIO REIS 
N ETO0792903 rQ.,',..",j 9 ,30,,

0300 

Antonio Reis Neto 
Prefeito nicipal 
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Declaram() para todos fins de direito que a empresa STS INFORMÁTICA 

LTDA FPI' presta serviços especializados na arca de Informática e tecnologia da 

informação para esta Prefeitura Municipal, consistindo tal serviço nt suporte técnico, 

manutenção, apoio logístico e treinamento de pessoal necessário para o perfeito 

funcionamento do Sistema Integrado de Administração Financeira e C)ntrole SIAFC, 

na forma determinada no inciso til do parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar n" 

1012000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, através dos seguintes nWdulos: Gestor de 

Compras Almosarifado e Património - GCAP; Controle e Gestão Public a - CGP; Gestor 

de Cargas e Salário - CRU; Gestor de Tramite de Processos - GTP; estor d Tributos 

Municipais - GTM; Gestor Municipal de Transito - GMT; Portal da Transparência e 

CAFOR - que operaeionaliza o cadastro único de fornecedores através do atendimento pela 

rede mundial de computadores (internet), em obediência às disposições contidas na Lei n" 

8.6(493 (art, 34 e 35). 

Declaramos, outrossim, que os serviços prestados pela refeida empresa são 

realizados por técnicos de seu próprio quadro de pessoal, com todos os ônus de salários, 

encargos e despesas de viagens por sua própria conta e risco e que tais serviços são 

indispensáveis para que o Município possa cumprir sua obrigação de con:role c gestão das 

ações, sob sua responsabilidade, 

Declaramos, ainda, que os serviços prestados pela referida empresa atendem aos 

requisitos de qualidade, presteza e segurança exigidos pelas normas de gestão e controle do 

Município e dentro de nossas exigências téenie.as e de qualidade, nada bav(nclo que possa de 

alguma forma desaboná-los. 

'.Floría PL 17 de outubro de .2022. 
ANTONIO REIS 

poo At~ kg Is 

-NETO:079290 
(MS, 

30300 

Antonio Reis Neto 
Prefeito Municipal 
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AMARANTE 

Praça Quiricas Castro, n° 15, Centro, 
Tel. (86) 3292-1134 

CNN 06,554.802/0001-20 
prnasec.gabinete,@hotmall com 

AMARANTE - PIAUÍ 
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Atestamos para os fins que se fizerem necessários que a empresa ST8 

1NFOR1ATICA LTDA - EPP desde o dia 05 de junho de 2017, presta serviços 

especializados na área de Informática e tecnologia da informação para esta Prefeitura 

Municipal, consistindo tal serviço no suporte técnico, manutenção, ap logístico e 

treinamento de pessoal uccssário para o perfeito funcionamento do Sistema Integrado de 

Administração Financeira e Controle - S1AFC, na forma determinada 1: o inciso 111 do 

parágrafo -único do artigo 48 da Lei Complementar n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal, através dos 'eguintes módulos: 

1 GCAP controla os bens públicos incluindo: o controle as metas e 

açôes do PPA; as licitações, contratos administrativos e demais procedimer tos de compras; 

os almoxarilados e os bens de natureza permanente, incluindo depreciaoão e baixas na 

forma determinada no MCASP, 

controlaGRIl  a gestão de pessoal na forma exigida no ordenamento 

jurídico em vigor, gerando a folha de pagiunento c respectivos instrumento; exigidos pelos 

órgãos de controle externo IRAN, DIRF. (JF1P, etc.) 

GTP - controla os processos administrativos cm tramite io ente público, 

desde a recepção no protocolo até o arquivamento, permitindo a digitalliação dos 

documentos com respectivo controle derecuperação; 

GTM controla toda a gestão administrativa relativa ao lançamento e 

efetiva arrecadação de todos os tributos municipais, permitindo o controle (a divida ativa e 

emissão das certidões necessárias para o ajui.zarnento de ações de cobranç, gerando todas 

as informações requeridas pelo NICASP; 

Praça Qufrcas Castro, nç: 15, Centro, CEP 64400-000 
Te:.186) 3292-1134 

CNP) 05.554,802/0001-20 
t,orl 

AMARANTE PIAUÍ 
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MUNICIPIO DE AMARANTE 
Praça QUineaS Castro, ri° 15, Centro, Cep 64400-0 

TeL (86) 3292-1134 
CNRi 06.554,802/0001-20 
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fl raehcque offline - disponibiliza o contracheque de forma eleirôniel aos servido 

públicos municipais, após prévio, sendo necessárias algumas informaçi•es como: nome, 

matricula., RG, CPF, cmnail, lotação e senha possibilitando o hábil acesso através do sitio 

Oficial do muniCÍpIo; 

CGP - permou a elaboração do planejamento e orça Delitos públicos; 

controla a gestão de precatórios; faz a execução orçamentária, tinancei •a, patrimonial e 

contabil, possibilitando o registro contábil de convênios e contatos com o 

acompanhamento lisico e financeiro de sua execução; gera a contabilidade pública, 

permitindo auditoria da consistência da movimentação contábil na forim determinada na 

legislação em vigor e cm obediência às formalidades exigidas pelo MCA ;1' e Tribunal de 

Conta- do Estado do Piauí relativam ente ao SAGRES; 

CAFOR - o eracionabza o cadastro único de fornecelores através do 

atendimento rede mundial de computadores (internei), em obediène a à disposições 

contidas na lei n8,(66/93 (art. 34 e 35). 

GNFS-e - fiscal st( Sobre ç s de Qualquer 

Natureza - 1SS, permite a emissão de notas fiscais eletronicamente e o repectivo controle 

da escrituração :fiscal necessária; (disponível a partir de fevereiro de .2013); 

OUVIDORIA - canal de comunicação via .imernet entre a Administração

e o cidadão, permite a obtenção de informações de seu interesse de forma .ápida, simples e 

eficiente; 

Porta 

informaçãe 

cal - e na Lei n" 

dos na Lei 

parência - publica em tempo nal os dados e 

mplementar n' 1 Oh 2000 - Lei de 1- .esponsabilid.ad.c 

e ACCSSO à Informação

arante - PI, 1 ro dc 2022. 

Dir.riciAmAwriNE 
SOAR 5 

rxErá01,, MAf,:”Ní.5..Z.MCS 

r.exEiRfte01252722354 i41U .,;3N, 

Dicuo Lamartme Soares Teixeira 
Prefeito Municipal 

cas Castro, 15, Centro, CEP 644a0-000 

Te). (36) 32924134 
CNP) 06.554.802/0001-20 

AMARANTE PIAU( 

521 
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35.

Praça Quincas Castro, n° 15, Gerar°, Cep 64400 f 9the 
Tel. (86) 3292-1134 Proc. n rn i

CNPJ 06,554_802/0001-20 ASS n cp 

Declaramos p

LTDA EPP presta scr 

para esta Prefeitura 

AMARANTE — PIAUÍ 

DE ,ARAÇÃO 

os fins de direito que a empresa STS fl -RMÁTICA 

emlizados na a de InfOrmática e teenol da informação 

-uusistindo tal serviço no suporte tecnieo, II anutençao, apoio 

logístico e treinamento de pessoal necessário para o perfeito funcionamiinei do Sistema 

Integrado de Administração Financeira e Controle — SIAFC, na forim -(Lierminada no 

inciso IR do parágrafo t'inico do artigo 48 da Lei Complementar n" 101/2)00 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal, através dos seguintes módulos: Gestor de Compras .A.Aioxarifado e 

-Pattimonio — GCAPz Gestor de Cargas e Salário — GIM; Gestor de Trâmite de Processos 

GT-P; Gestor de Tributos 'Municipais — GTM; Ouvidoria; Nota Fiscal Eletrônica de 

Serviços (e-Nota).; Contracheque Offline; CGP; Portal da Transparência Cidastro Único 

de Fornecedores - CAFOR.. 

Der:lar-atuo.' pela .reiTer da empresa são 

realizados por técnicos de seu própno quadro de pessoal, com todos os de salãrios, 

encargos e despesas de viagens por sua. própria conta e risco e que tais serviços são 

ndispensaveis para que o Municipio possa cumprir sua obri 

ações sob sua responsabilidade. 

ação de controle e gestão d: 

Declaramos ainda, que os serviços prestados pela referida empresz... atendem

:quisitos de qualidade. presteza e segurança exigidos pelas normas de gesião e controle 

Mimicipio e dentro de nossas exigências técnicas e de qualidade, nada havendopie possa de 

alguma. COMEI desabona-ios. 

Ama P1, 18 dc outubro de 2022. 
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Atesta nos para os fins que se fizerem necessários que a empresa S'l'S 
INFORMÁTICA Lr DA - EPP desde o dia 25 de janeiro de 2021, lresta serviços 
especializados na área de Informática e tecnologia da informação para esta Prefeitura 
Municipal, consistindo tal serviço no suporte técnico, manutenção, ap ao logístico e 
treinamento cle pessoal necessário para o perfeito funcionamento do Sistema integrado 

Administração Financeira e Controle — SIAFC. na forma determinada no inciso 
III do parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar ri 101/:!000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal. atrav dos seguintes módulos: 

(CAP controla os bens públicos incluindo: .) controle das 
metas e ações do PPA; as licitações, contratos administraftios e demais 
pweeciimentos de compras; os ahnoxarifados e os bens de nature:m permanente, 
incluindo depreciação e baixas na forma determinada no MCASP: 

GRII facilita a praticidade das rotinas de administração de 
pessoal nas pessoas jurídicas de direito público interno, esr ecialmente os 
Municípios, autarquias e associações. O aplicativo e o banco ce dados estão 
estruturados num conjunto de tabelas c funções que pennitem controlar o quadro de 
pessoal em cinco segmentos de rotinas de gestão: vínculos, movimentação, 
remuneração, previdência e controle externo. A gestão de vitu:usos controla as 
rotinas relativas a provimento e investidura, segundo a estrutura de cargos que 
compõem o quadro de pessoal. A gestão de movimentação controla os 
assentamentos individuais dos Senictore,s, relativamente a todas as alterações 
promovidas na vida Itincional, enquanto durar o vinculo com a Administração. A 
gestão da remuneração controle todos os direitos e deveres relatisms à obrigação 
decorrente do vinculo laborai, permitindo a elaboração de folhas de pagamentos c 
controle das obrigações acessórias decorrentes. .A ge.slào previdenetária 
operacionaliza as rotinas relati \ as ao regime (geral ou próprio) de previdência 
social. A gd.sião do (anirole exwrno permite operacionalizar toda a dinâmica de 
informações a serem prestadas para Os órgãos federais, estaduais e municipais que 
fiscalizam a gestão de pessoal, especialmente: 

a) o"fribunal de Contas do Estado do Pia TCE/Pl p ira gLraçâo do 
SAGRES - Folha: 

b) a Caixa Econômica Federal e Ministério da Previdenci t e Assistência 
Social atraves do atendimento automático ao Sistema Empresa de R:colhimento do 
FGTS e Informações á Previdência Social (SEFIP) 

c) a Receita Federal do Brasil, para geração dos dados e informações
relativos ao Imposto de Renda e demais tributos federais, 
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d) o Ministério do Plane tento e Administração GerI, para 
in1irmações relativas ao e-Social e aquelas relativas á RAIS; 

Ministério da Previdência c Assistência Social, para geração das 
informações relativas ao regime próprio de previdência social; 

0 o Ministério do Trabalho, unindo as informações exigidas, 
g) a sociedade, através do Portal da Transparência, viabilizando o controle 

social, 

GTP ---- controla os processos administrativos em riimite no ente 
público, desde a reeepçaõ no protocolo até o arquivamento, permitindo a 
digitahíação dos documentos com respectivo controle de recuperaçiic 

Gni controla toda a gestão adnumstrati,, a relativa zio 
lançamento e efetiva arrecadação de todos os tributos municipais, permitindo o 
controle da divida ativa e emissão das certidões necessárias para o quizamento de 
ações de cobrança. gerando todas as informações requeridas pelo MCASP; 

Sitio Oficial — disponsbiliza na rede mundial. de ‘omputadores o 
sítio oficial do Poder Executivo, que será desenvolvido e mantido pela empresa 
.contratada, onde serão disponibilizadas as informações básicas sobre a dministração 
MunicípaL na forma determinada na legislação em vicor; 

Ouvidoria - canal de comunicação via int:met entre a 
Administração e o cidadão, p Imite obter irtormações de seu interesse de forma 
rápida, simples e CileiCtlIC. 

Contracheque online o módulo disportibiliza ) contracheque 
de forma eletrônica aos servidores )riblicos municipais, após prévio, sendo 
necessárias algumas informações como: nome, matricula, RCi, CPF cima, lotação 
c senha possibilitando o hábil acesso através do sitio Oficial do ninWelpio; 

GNFS-e - Gestão fiscal do Imposto Sobre Scrviç js de Qualquer 
Natureza - ISS, permitindo a emissão de notas fiscais cletronitarnent e o respectivo 

controle da escrituração fiscal necessária; (disponível a partir de .fevtreiro de 2013); 

Portal da Tra sparência publica em tempo r ai dos dados 

In formações determinados na Lei Complementar n 101120 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal - e na Lei n'" 12.527/201 1 - Lei de Acesso à nformação; 

CAFOR -- que operacioludiza o cadastro único de .forneecdores 

através do atendimento pela rede mundial de computadores (interne°, em 

obediência as disposiçõe, eontidas na Lei 11° 8.666/93 (art„ 34 e 35). 
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CCP permite a elaboração do planejamento e °rente 

páblicos; controla a gestão de precatórios; faz a execução orçamenta:ia, financeira, 

patrimonial e contabil„ possjbilitando o registro contábil de convên os e contratos 

com o acompanhamento físico e financeiro de sua execução; gera contabilidade 

pública, permitindo auditoria da consistência da movimentação corRábii na forma 

determinada na legisla.ção em vigor e em obediiincia às :formalidade: exigidas pelo 

MCASP e Tribunal t.k. Contas do Estado do Piauí. riativamente ao S.A GRES; 

Sào Pedro do PI, 18 de outubro de 2ti 
JOSE MARIA RIBEIRO 
DE AQUINO AQUJNO JUNbORIC.5982w36! 

JUNIOR:82898260363 

JoSé Maria Ribeiro de Aquino Junior 
Prefeito Municipal 
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Declaramos para todos os fins de direito que a empresa S.' 
INFORMÁTICA LTDA - EPP presta serviços especializados na área e Informática e 
tecnologia da informação para esta Prefeitura Municipal, consistindo tal serviço no 
suporte técnico, manutenção, apoio logístico e treinamento de pessoal necessário para o 
perfeito funcionamento do Sistema Integrado de Administração Financeira e 
Controle — SlAFC, na forma determinada no inciso III do parágrafo naco do artigo 48 
da Lei Complementar n'' I01/2000 - Lei de Responsabilidade Fisc tl, através dos 
seguintes módulos: Gestor de Compras Almoxarifado e Patrimônio — GCAP; Controle 
e Gestão Pública - CCP; Gesto; de 'Frâmite de Processos — GTP; Gestor de Tributos 
Municipais — GTM; Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (e-Nota), Gesto de Recursos 
Humanos - 61111 , Contracheque Online, Sítio Oficial, Ouvidoria e: Portal da 
Transparência. 

Declaramos, outrossim, que os serviços prestados pela referida empresa são 
realizados por técnicos de seu próprio quadro de pef;soal, com todos os énus de salários, 
encargos e despesas de viagens por sua própria conta e risco e que tz is serviços são 
indispensáveis para que o Município possa cumprir sua obrigação de controle e gestão 
das açócs sob sua responsabilidade. 

Declaramos, ainda, que os serviços prestados pela referida erlpresa atendem 
aos requisitos de qualidade, presteza e segurança exigidos pelas pontas de gestão e 
controle do 'Municipio e dentro de nossas exigências técnicas e de dualidade, nada 
havendo que possa de alguma forma desaboná-los. 

Sã() )edro do Piam- 8 de outub 

JOSF MARIA RIBENO 
DE AQUINO 

WildA 

jUMOR:dM982(>0363 
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Maria Ribeiro de Aguai° Junior 
Prefeito Municipal 


